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Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/1996 a 12/01/2001

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). RECURSO VOLUNTARIO.
ADMISSIBILIDADE. GARANTIA RECURSAL. INEXIGIBILIDADE. STF. SUMULA
VINCULANTE. ENUNCIADO N2 21. CREDITO TRIBUTARIO. EXIGIBILIDADE.
SUSPENSAO. APLICAVEL.

A admissibilidade do recurso voluntdrio independe de prévia garantia
recursal em bens ou dinheiro.

CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL (CTN). LANCAMENTO. PRAZO
DECADENCIAL. INICIO DA CONTAGEM. REGRA GERAL. SUMULA CARF.
ENUNCIADO N2 72. APLICAVEL.
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Independentemente da modalidade do langcamento e da suposta
antecipagao de pagamento, aplica-se a contagem de prazo prevista no art.
173, I, do CTN, quando presentes as hipdteses de dolo, fraude ou
simulacdo.

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT/RAT). ALIQUOTA APLICAVEL.
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA (CNPJ). ATIVIDADE
PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO. STJ. ENUNCIADO N2 341. VINCULANTE.

A aliquota aplicavel no calculo da contribuicdo para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo da incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT) é fixada em funcdo
do nivel de perigo dos afazeres praticados em cada estabelecimento, assim
considerado quando individualizado pelo respectivo CNPJ. Contudo,
tratando-se de cadastro Unico, referido percentual serd determinado
levando-se em consideracdo a graduacdo do perigo representado pela
atividade preponderante do contribuinte
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/1996 a 12/01/2001
			 
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). RECURSO VOLUNTÁRIO. ADMISSIBILIDADE.  GARANTIA  RECURSAL. INEXIGIBILIDADE. STF. SÚMULA VINCULANTE. ENUNCIADO Nº 21. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE. SUSPENSÃO. APLICÁVEL.
				 A admissibilidade do recurso voluntário independe de prévia garantia recursal em bens ou dinheiro.
				 CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN). LANÇAMENTO. PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO DA CONTAGEM. REGRA GERAL. SÚMULA CARF.  ENUNCIADO Nº 72. APLICÁVEL.
				 Independentemente da modalidade do lançamento e da suposta antecipação de pagamento, aplica-se a contagem de prazo prevista no art. 173, I,  do CTN, quando presentes as hipóteses de dolo, fraude ou simulação.
				 SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT/RAT). ALÍQUOTA APLICÁVEL. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ). ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO. STJ. ENUNCIADO Nº 341. VINCULANTE.
				 A alíquota aplicável no cálculo da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão da incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT) é fixada em função do nível de perigo dos afazeres praticados em cada estabelecimento, assim considerado quando individualizado pelo respectivo CNPJ. Contudo, tratando-se de cadastro único, referido percentual será determinado levando-se em consideração a graduação do perigo representado pela atividade preponderante do contribuinte
				 OUTRAS CONTRIBUIÇÕES. TERCEIROS. ENTIDADES E FUNDOS. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. EMPREGADOS.. RECOLHIMENTO. CONTRATANTE.. OBRIGATORIEDADE.
				 A remuneração paga ou creditada aos segurados empregados traduz base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros, entidades e fundos,  cabendo ao empregador efetivar o respectivo recolhimento.
				 PAF. INCONSTITUCIONALIDADES. APRECIAÇÃO. SÚMULA CARF. ENUNCIADO Nº 2. APLICÁVEL.
				 Compete ao poder judiciário aferir a constitucionalidade de lei vigente, razão por que resta inócua e incabível qualquer discussão acerca do assunto na esfera administrativa. 
				 PAF. RECURSO VOLUNTÁRIO. NOVAS RAZÕES DE DEFESA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISÃO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR. 
				 Quando as partes não inovam em suas razões de defesa, o relator tem a faculdade de adotar as razões de decidir do voto condutor do julgamento de origem como fundamento de sua decisão.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,  acolher a   preliminar tocante à garantia recursal e  suspensão da exigibilidade do crédito tributário suscitada no recurso voluntário interposto e, no mérito,  dar-lhe parcial provimento, cancelando-se o crédito tributário atinente às competências 11/2000 e anteriores, assim como aquele referente à competência 13/2000,  eis que atingido pela decadência.
		              
		             (documento assinado digitalmente)
		 Francisco Ibiapino Luz -  Presidente e Relator
		 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi de Faria, Joao Ricardo Fahrion Nüske e Andressa Pegoraro Tomazela (Substituta convocada).
	
	 
		 Trata-se de  recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que  julgou improcedente a  impugnação  apresentada pela Contribuinte com a pretensão de extinguir crédito tributário decorrente das contribuições devidas, a parte patronal e a dos empregados, assim como aquelas destinadas ao SAT/RAT e a  terceiros, entidades e fundos, além das diferenças de acréscimos legais decorrentes de recolhimentos em atraso.
		 Lançamentos
		 A Autuada deixou de recolher as contribuições devidas, incidentes  sobre a remuneração paga aos segurados empregados e contribuintes individuais, apurados a partir de sua contabilidade e lançamentos em GFIP, consoante se vê nos levantamentos ora transcritos do Relatório Fiscal (processo digital, fls. 89 a 97):
		 Constitui fato gerador das contribuições previdenciárias:
		 1- Levantamento FP - salário de contribuição antes da implantação da GFIP
		 1-1- Dos segurados empregados:
		 As remunerações pagas aos segurados empregados, registrados na contabilidade da empresa, [...]
		 1-2- Dos contribuintes individuais:
		 O montante pago aos segurados Contribuintes Individuais, listados no livro Razão da empresa, [...]
		 2- Levantamento GFI - salário declarado em CFIP/GRFP
		 2-1- Dos segurados empregados:
		 As remunerações pagas aos segurados empregados, declaradas nas Relações de Empregados das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social-GFIPs [...]
		 3- Levantamento SFG - Salário não declarado em GFIP - diferença entre os valores lançados em contabilidade e a GFIP.
		 3-1- Dos segurados empregados
		 As remunerações pagas aos segurados empregados registradas em contabilidade menos as remunerações declaradas nas Relações de Empregados das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social  [...]
		 3-2- Dos segurados contribuintes individuais - Salário não declarado em CFIP - Valores lançados na contabilidade da empresa.
		 Impugnação 
		 Inconformada, a Impugnante apresentou contestação, assim resumida no relatório da decisão de primeira instância – Decisão-Notificação nº 04.401.4/0368/2006 - proferida pela  Delegacia da Receita Previdenciária em Salvador/BA (processo digital, fls. 727 a 729):
		 Da Preliminar
		 4. Os créditos      provenientes   de   fatos  geradores ocorridos antes de 05/01 estão caducos, nos termos do art. 150, § 4o, do Código Tributário Nacional - CTN, sendo inconstitucional e inaplicável o art. 45 da Lei n° 8.212/91.
		 Do Mérito
		 5. A impugnante estava incluída no REFIS e requereu sua exclusão para a aderir ao PAES. Não se fazem presentes os pressupostos válidos para a constituição do crédito tributário, haja vista o regular recolhimento do tributo. O lançamento ofende os princípios da legalidade, da segurança jurídica e da moralidade do ato administrativo, além do princípio da boa-fé, pois o contribuinte terá que lançar mão dos meios de defesa que lhe estão ao alcance.
		 6. A Auditoria Interna nos documentos da Impugnante deveria ter sido realizada em conjunto com competente Auditoria no sistema de dados e conta corrente da Secretaria da Receita Previdenciária, para perquirir a verdade material dos fatos e proceder à devida autuação somente àqueles que infrações fiscais de fato cometeram. O Auditor Fiscal deveria colher do próprio sistema de dados a prova de que houve o recolhimento do tributo devido, mediante comprova o extrato do parcelamento anexado aos autos.
		 7. O Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT viola o princípio constitucional da legalidade estrita, nos termos do art. 150, inciso I, da Constituição Federal de 1988, pois a Lei instituidora não traz nem define suficientemente todos os critérios necessários à identificação do fato gerador e base de cálculo, pois não cuidou de delimitar o conceito de grau de risco leve, médio e grave, tendo sido tais conceituações delegadas ao Poder Executivo. O Decreto nc 612/92 estabelecia que a apuração e atribuição do grau de risco era implementada por estabelecimento do contribuinte; o decreto n° 2.173/97 vedou a separação das atividades dos contribuintes para fins de enquadramento nos diversos graus de risco, determinando as alíquotas aplicáveis a cada espécie e instituindo o enquadramento pela atividade preponderante da empresa. A ON n° 2/97 estabeleceu procedimentos para o enquadramento.
		 8. A fiscalização agiu em desconformidade com o quanto estabelecido na OS n° 204/99, considerando a atividade preponderante da empresa para definir o grau de exposição dos funcionários da Impugnante, pois teve acesso a todo o quadro de funcionários da empresa, onde consta a função de cada um deles e o local em que praticam o labor, conforme atestam os registros dos empregados anexados. Os estabelecimentos da impugnante não possuem o mesmo grau de risco, devendo ser aplicada a alíquota do SAT correspondente.
		 9. O Salário-Educação viola o princípio constitucional da legalidade estrita, nos termos dos arts. 149, 150, inciso I, e 212, §5°, da Constituição Federal de 1988, pois o Decreto-Lei n 1.422/75 trouxe a previsão para a fixação da alíquota por ato do Poder Executivo. O decreto n° 76.923/75 majorou a alíquota de 1,4% para 2,5%, tendo sido a mesma confirmada pelo Decreto n° 87.043/82, em seu art. 3o, inciso I. A legislação retro mencionada não foi recepcionada peia Constituição Federal, e foram revogadas segundo o art. 25 do Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Em 19/09/96, foi editada Medida Provisória n° 1518 com três reedições, estabelecendo a alíquota de 2,5% para a referida contribuição. Em 24/12/96 foi editada a Lei n° 9.424 tratando do Salário-Educação, sem a conversão em Lei da MP. A Medida Provisória n° 1.518 foi revogada expressamente pelo art. 11 da MP n° 1.565/97, que regulamenta a Lei n° 9.424/96 e estabelece a exigência da regulamentação do Salário-Educação. Portanto, é ilegal e inconstitucional a contribuição, ao menos até a entrada em vigor da Lei n° 9.424/96.
		 10. A contribuição ao INCRA é inconstitucional, pois o art.153 da Constituição Federal que relaciona a competência da união para instituir impostos, não previu em nenhum dos seus incisos a contribuição ao INCRA. Se considerada como contribuição social à seguridade social, não teria sobrevivido, pois o art. 195, I, limitou as contribuições sociais do empregador, não prevendo entre estas a referida exação. O inciso II, do art.15, da Lei complementar n° 11/71, que fundamenta a contribuição, foi revogado pela Lei n° 7.787/89, conforme entendimento do Superior tribunal de Justiça, estando extinta a exação.
		 11. Não são devidas as contribuições para o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, pois embora denominada pelo legislador como um adicional às contribuições ao SESC/SENAC e ao SESI/SENAI, não o é, pois possui destinação distinta. Trata-se de contribuição incidente sobre a folha de salários, não destinada ao custeio da seguridade social, não compreendida entre as ressalvas do art. 240 da constituição, não encontrando respaldo constitucional. A impugnante é uma indústria e não se enquadra como contribuinte do SENAC, do SESC, do SENAI, nem SESI, e, deste modo, também não é contribuinte do SEBRAE. A contribuição para o SEBRAE só poderia ser devida pelos contribuintes que irão se beneficiar com sua atividade.
		 12. A partir de novembro de 1991 o INSS não tem mais competência legal para multar empresas que não recolherem contribuições sociais em favor de terceiros, apenas a Receita Federal detém esse poder, conforme o art. 33 combinado com o parágrafo único do art. da Lei n° 8.212/91.
		 13. Requer revisão fiscal para que sejam revistos os dados em confrontação documental, com realização de perícia no local do estabelecimento da Autuada, sob pena de nulidade. Junta quesitos acerca do abatimento das contribuições sociais constantes do PAES e do índice do grau de risco dos funcionários da empresa e indica assistente técnico
		 (destaques no original)
		 Julgamento de Primeira Instância 
		 A  Delegacia da Receita Previdenciária em Salvador julgou improcedente a  contestação da Impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados na  Decisão-Notificação recorrida, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 726 a 743):
		 TRIBUTÁRIO.PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DOS  SEGURADOS. CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS SEGURADOS. SAT/RAT. TERCEIROS. DIFERENÇA DE ACRÉSCIMOS LEGAIS.
		 Contribuição social dos segurados empregados, previsão legal nos arts. 20, 30, inciso I, alíneas a e b, e 33, § 5o, da Lei n° 8.212/91.
		 Contribuição social a cargo da empresa, previsão legal nos arts. 22, incisos I, II e III, e 30, inciso I, alínea b, da Lei n° 8.212/91 c/c os arts. 1o, inciso I, e 3o da Lei Complementar n° 84/96.
		 Contribuição social a cargo da empresa, destinada a outros fundos e entidades, previsão legal no art. 94 da Lei n° 8.212/91.
		 Acréscimos legais sobre contribuições previdenciárias recolhidas em atraso, previsão legal nos arts. 34 e 35 da Lei n° 8.212/91.
		 LANÇAMENTO PROCEDENTE
		 (destaques no original)
		 Recurso Voluntário
		 Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,   basicamente repisando os argumentos apresentados na impugnação, mas inovando quanto à inexigibilidade da garantia recursal (processo digital, fls. 747 a 765).
		 Contrarrazões ao recurso voluntário
		 Não apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
		 É o  relatório.
	
	 
		 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz,  Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 8/3/2007  (processo digital, fls. 771 e 780), e a peça recursal foi interposta  em 9/4/2007  (processo digital, fls. 767 e 780), dentro do prazo legal para  sua interposição. Logo, já que atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de   6 de março de  1972,  dele  tomo conhecimento. 
		 Preliminares
		 Suspensão da exigibilidade do crédito tributário e garantia recursal 
		 A lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 126, § 1º,  preconizava o depósito prévio como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntário que pretendesse discutir crédito previdenciário. Na mesma linha,  a Medida Provisória nº 2.176-79, de 23 de agosto de 2001, incluiu igual exigência no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, sendo convertida  na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que manteve reportada condição de admissibilidade.
		 Contudo, o STF vinha declarando a inconstitucionalidade de reportada exigência em sede de controle difuso,  sob o entendimento de que  o direito à ampla defesa e ao contraditório estava, por ela,  sendo afetados.
		 Na sequência, a Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008, art. 19, inciso I, revogou a condição de garantia recursal exigida para a discussão do crédito previdenciário, sendo convertida na Lei nº 11.727, de 23 de julho de 2008, a qual manteve referido afastamento, em seu art. 42, verbis:
		 Medida Provisória nº 413, de 2008:
		 Art. 19. Ficam revogados: 
		 I - a partir da data da publicação desta Medida Provisória, os §§ 1º e 2º do art. 126 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e
		 Lei nº 11.727, de 2008:
		 Art. 42. Ficam revogados:
		 I – a partir da data da publicação da Medida Provisória no 413, de 3 de janeiro de 2008, os §§ 1o e 2o do art. 126 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991; 
		 Por fim, o  entendimento da Egrégia Corte restou pacificado mediante o Enunciado nº 21 de Súmula Vinculante,  emitido em 29 de outubro de 2009, de aplicação obrigatória por este Conselho, conforme preceitua o art. 98, parágrafo único, inciso II, alínea “a”, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2024. Confira-se:
		 Súmula Vinculante nº 21 do STF:
		 Éinconstitucional aexigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.
		 Regimento Interno do CARF:
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que:
		 [...]
		 II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
		 a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal; 
		 Ante o exposto,  não mais há de se cogitar acerca da  exigência de prévia garantia recursal como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntário que pretenda discutir crédito tributário de qualquer origem. Logo, a interposição tempestiva do recurso voluntário, mantém a suspensão da exigibilidade do correspondente crédito tributário, exatamente como preconiza o art. 151, inciso III, do CTN, nestes termos:
		 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
		 [...]
		 III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
		 Da conversão do julgamento em diligência 
		 Vale salientar que manifestada controvérsia foi inicialmente apreciada na sessão do dia 1º de fevereiro de 2023, oportunidade em que fui vencido quanto à diligência determinada pelo Colegiado, na medida em que entendi que os elementos constantes dos autos se mostravam suficientes para a conclusão do julgamento. Logo, referido feito foi convertido em diligência para que a unidade preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil adotasse as providências solicitadas por meio da Resolução nº 2402-001.183, da qual extraio os seguintes excertos (processo digital, fls. 781 a 785):
		 Com vistas a comprovar tais alegações, a RECORRENTE solicitou, ainda na fase impugnatória (fls. 383/384), pedido de REVISÃO FISCAL objetivando a confrontação do que foi lançado com o que foi efetivamente recolhido. Tal pedido foi reiterado na peça recursal (fl. 764), uma vez que o ACÓRDÃO recorrido não autorizou tal procedimento (fl. 741), sob o argumento de que se tratava de mera protelação sem, contudo, justificar tal conclusão.
		 Em homenagem ao princípio da verdade material, a ampla defesa e o contraditório, princípios de estatura constitucional, de observância obrigatória no processo administrativo, esta Turma resolve converter o presente julgamento em diligência para que a unidade preparadora tome as seguintes providências:
		 1. Junte aos autos o Relatório Fiscal para Fins Penais (RFFP) mencionado na fl.95 dos autos;
		 2. Proceda a revisão fiscal dos lançamentos autuados confrontando-os com as provas de quitação juntadas pela RECORRENTE;
		 3. Elabore relatório conclusivo sobre a revisão realizada;
		 4. Dê ciência ao Sujeito Passivo do relatório conclusivo elaborado, abrindo-lhe prazo de 30 dias para manifestação;
		 5. Retorne os autos devidamente instruídos ao CARF para novo julgamento.
		 Em atenção ao quanto lhe solicitado, a Unidade demandada anexou documentação comprobatória, consolidando o resultado do procedimento mediante relatório fiscal conclusivo, restando confirmada a procedência da reportada autuação, consoante excertos que dele passo a transcrever (processo digital, fls. 792 a 799):
		 17. Do exposto, por meio da presente diligência, conclui-se que não há qualquer prejuízo ao contribuinte visto que, conforme comprovado ao longo do presente relatório, na apuração das contribuições devidas com lançamento nas NFLD nº 35.308.838-2 (empresa/SAT e terceiros) e 35.308.837-4 (segurados) a fiscalização considerou todos os créditos do contribuinte decorrentes dos LDC 32.330.147-9, 32.330.148-7, 32.330.149-5, 35.309.086-7 e 35.609.071-0, conforme informado no item 6 do relatório fiscal da NFLD.
		 17.1. Os créditos decorrentes de contribuições confessadas nos LDC e incluídos em parcelamento foram apropriados na apuração, conforme pode ser perfeitamente visualizado no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados – RADA, que integra a NFLD 35.308.838-2. Não há, portanto, retificação a ser efetuada no valor do lançamento fiscal.
		 Prejudicial de mérito - Prazo decadencial
		 Inicialmente, vale consignar que,  em 20/6/2008, foi publicado o enunciado  da Súmula Vinculante  nº 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), declarando a inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212/91. Por conseguinte, conforme vinculação estabelecida no art. 2º da Lei nº 11.417, de 19 de dezembro de 2006, o lapso temporal que a União dispõe para constituir crédito tributário  referente  às CSP não mais será o reportado decênio legal, e sim de 5 (cinco) anos, exatamente, dentro dos contornos dados pelo Código Tributário Nacional (CTN).
		 Diante desse comando, registre-se que, na relação jurídico-tributária, a decadência se traduz fato extintivo do direito da Fazenda Pública apurar, de ofício, tributo que deveria ter sido pago espontaneamente pelo contribuinte, bem como penalidades decorrentes do descumprimento tanto da obrigação principal como daquela tida por acessória. Assim considerado, o Sujeito Ativo dispõe do prazo de 5 (cinco) anos para constituir referido crédito tributário mediante lançamento (auto de infração ou notificação de lançamento), variando conforme as circunstâncias, apenas, a data de início da referida contagem. É o que se vê nos arts. 150, § 4º, e 173, incisos I, II e § único, do CTN, nestes termos:
		 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
		 [...]
		 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação
		 [...]
		 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
		 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
		 II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
		 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
		 Cotejando os supracitados preceitos. deduz-se que o legislador  dispensou tratamento diferenciado àquele contribuinte que pretendeu cumprir corretamente sua obrigação tributária, apurando e recolhendo o encargo que supostamente  entendeu devido. No contexto, embora o CTN trate o instituto da decadência em quatro preceitos distintos, destacam-se (i) a regra especial, de aplicação exclusiva quando o lançamento se der  por homologação (art. 150, § 4º) e (ii) a regra geral, aplicável a todos os tributos e penalidades, conforme as circunstâncias, independentemente da modalidade de lançamento (art. 173, incisos I, II e § único).
		 Por pertinente, a compreensão do que está posto na citada regra geral (art. 173 do  CTN) fica facilitada quando se  vê as normas para elaboração, redação, alteração e consolidação de leis, presentes no  art. 11, inciso III, alíneas “c” e “d” da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que passo a transcrever:  
		 Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:
		 [...]
		 III - para a obtenção de ordem lógica:
		 [...]
		 c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida;
		 d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.
		 Mais especificamente, segundo se infere do ato complementar ora transcrito, os  incisos I e II do supracitado art. 173 do CTN trazem enumerações atinentes ao respectivo caput, enquanto, em seu § único, dito artigo estabelece exceção às regras nele elencadas. Por conseguinte, abstrai-se que o termo inicial do descrito prazo decadencial levará em conta - além da data de início do procedimento fiscal -  tanto a forma de apuração do correspondente tributo e a antecipação do respectivo pagamento como as hipóteses de apropriação indébita de CSP, dolo, fraude, simulação e nulidade do lançamento por vício formal.
		 Assim entendido,  o prazo quinquenal em debate terá sua contagem iniciada consoante retratam os 4 (quatro) cenários expostos a seguir:
		 1. do respectivo fato gerador, nos tributos apurados por homologação, quando afastadas as hipóteses de apropriação indébita de CSP, dolo, fraude e simulação, e  houver antecipação de pagamento do correspondente imposto ou contribuição, ainda que em valor inferior ao efetivamente devido, aí se incluindo eventuais retenções na fonte (CTN, art. 150, § 4º); 
		 2. do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, quanto aos tributos suprimidos do cenário anterior (item 1) e as penalidades, exceto nos contextos onde houve autuação previamente anulada por vício formal ou quando o respectivo procedimento fiscal tenha sido  iniciado em data anterior, ambos dotados de regras próprias  (CTN, art. 173, inciso I);
		  3. da ciência de início do procedimento fiscal, quanto aos tributos e penalidades  tratados no cenário 2, quando  a  fiscalização for instaurada antes do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, § único);
		 4. da decisão administrativa irreformável de que trata o art. 156, inciso IX, do CTN, nos lançamentos destinados a, novamente, constituir crédito tributário objeto de autuação   anulada por vício formal (CTN, art. 173, inciso II). 
		 Explicitada a  contextualização abstrata da matéria, já sob a perspectiva de sua aplicação às Contribuições Sociais Previdenciárias, adentra-se propriamente na tipificação da manifestada prejudicial.
		 Nessa circunstância,  transcreve-se excertos dos arts. 22 e 30  da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, dos quais se pode inferir que a apuração das CSP se dará mediante lançamento por homologação. Confira-se:
		 Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
		 I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título [...]
		 II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:(Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).
		 a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
		 b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 
		 c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 
		 III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;
		 [...]
		 Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas
		 I - a empresa é obrigada a: 
		 a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração; 
		 b) recolher os valores arrecadados na forma da alínea a deste inciso, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22 desta Lei, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da competência; 
		 [...]
		 II - os segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte ao da competência;
		 III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;
		 Sob dita perspectiva, cabível trazer considerações relevantes acerca de citadas  regras  especial e geral, as quais sinalizam a  data de  início da contagem do referido  prazo decadencial. Tocante à primeira, destaca-se a antecipação de pagamento da contribuição apurada; já  na trilha da segunda, vêm as vinculações a ela obrigatórias  e o momento em que o Sujeito Ativo poderá iniciar procedimento fiscal tendente a constituir suposto crédito tributário.
		   Regra especial (art. 150, § 4º, do CTN)
		 Cuidando-se de lançamento por homologação e ausentes as hipóteses de apropriação indébita de CSP, dolo, fraude e simulação, se houver  pagamento antecipado da contribuição concernente à competência autuada, aplica-se a contagem do prazo decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN. Portanto, é pertinente se compreender a exata caracterização da referida antecipação de pagamento, eis que, como visto, traduz-se fator determinante tocante à aplicação da presente regra. 
		 Assim entendido, dito entendimento fica facilitado quando revelada expressão é analisada sob dois aspectos distintos, mas complementares, quais sejam: o valorativo e o temporal. O primeiro, versando acerca da conformidade entre a quantia devida e aquela efetivamente quitada pelo contribuinte; o outro, tratando do “time” de suposta preclusão temporal decorrente do suposto pagamento a destempo.
		 Adentrando na primeira vertente, oportuno consignar que dita antecipação de pagamento não é afetada pela retenção ou recolhimento apenas parcial do valor efetivamente devido, como também quando referida parcela antecipada não compuser  rubrica exigida na autuação. Trata-se de matéria pacificada neste Conselho por meio do Enunciado nº 99 de sua súmula, que assim delineou seu entendimento acerca da matéria:
		 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa à rubrica especificamente exigida no auto de infração.
		 Diante disso, a fim de melhor captar aquilo que efetivamente diz reportada jurisprudência, como se passa o que ali está dito e, especialmente, de que modo as situações fáticas a ela se subsumem, torna-se relevante a exata caracterização do pagamento antecipado tratado no descrito Enunciado, o que, necessariamente, passa pela delimitação do   conteúdo semântico nele presente. Assim entendido,  é imperioso se compreender o sentido e a extensão de suas expressões “considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador” e “rubrica especificamente exigida no auto de infração”.
		 Mais especificamente, buscando facilitar a  assimilação da primeira expressão, vale destacar o “considerado como devido” e “fato gerador”, eis que balizadores da inferência que se pretende demonstrar. Diante disso, conforme o já transcrito art. 150 do CTN, tratando-se de lançamento por homologação, cabe ao contribuinte calcular o tributo que considera devido e promover o respectivo pagamento, cuja homologação se dará posteriormente.
		 Em reportada perspectiva,  não se imagina minimamente razoável o contribuinte, a exemplo, confundir o fato gerador da contratação de serviço executado mediante cessão de mão-de-obra (retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal) com aquele decorrente da remuneração por ele paga aos segurados empregados (20% do total pago). Com efeito, ambos têm fundamentações  legais distintas, já que o primeiro se ampara no art. 31 da Lei nº 8.212/1991 e o segundo no art. 22, inciso I, do mesmo ato legal. 
		 Trata-se de entendimento também perfilhado com a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento do Recurso Especial nº 973.733/SC, submetida ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, de cumprimento obrigatório pelos integrantes deste Conselho, consoante art. 99 do Regimento Interno do CARF, de cuja ementa transcrevo os seguintes excertos:
		 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
		 1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito [...]
		 5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994;[...]
		 [...]
		 7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
		 (destaquei)
		 Como se vê, o STJ foi taxativo quanto ao “considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador”, pois expressamente determinou a necessária declaração do débito (inexistindo declaração prévia do débito), assim como arregimentou não se tratar de apuração qualquer, mas tão somente daquela atinente aos fatos geradores correspondentes aos débitos declarados na respectiva competência (no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período).
		 No manifestado desígnio, observa-se que o eixo conceitual presente no reportado enunciado,  por si só, no meu entender, já afasta  a suposta possibilidade  do termo “rubrica”  confundir-se com  “hipótese de incidência” legalmente prevista, base imponível do fato gerador. Afinal, tratando-se de obrigação tributária principal, que surge juntamente com o seu fato gerador, como é o caso em análise, a lei traz todas as situações exigidas para a respectiva constituição, aí se incluindo a definição das alíquotas, bases de cálculo e contribuintes, conforme prescrevem os arts. 113, § 1º, e  114 do CTN. Confira-se:
		 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
		 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
		 [...]
		 Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. (destaquei)
		 Desse modo,  infere-se que mencionado Enunciado nº 99 destina-se aos salários indiretos pagos aos segurados empregados e avulsos, cuja remuneração, por vezes, compõe-se de rubricas diversas. Trata-se de entendimento igualmente adotado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) deste Conselho. Confira-se os acórdãos dos quais transcrevo os seguintes excertos:
		 Acórdão nº 9202-009.776, de 25 de agosto de 2021 (CSRF/2ª Turma -   Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,  Relatora):
		 Ementa:
		 [...]
		  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DECADÊNCIA. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ SOBRE A MATÉRIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. DECADÊNCIA ART. 173, I DO CTN. 
		 O Superior Tribunal de Justiça em decisão vinculante - Resp nº 973.733/SC, firmou entendimento de que a homologação do art. 150, § 4º do CTN refere-se ao pagamento antecipado realizado pelo contribuinte. 
		 Não havendo nos autos comprovação do pagamento para o mesmo fato gerador, ainda que parcial, deve-se aplicar a decadência segundo a norma do art. 173, I do CTN. (Destaquei)
		 [...]
		 Voto:
		 [...]
		 Embora a referida Súmula não seja aplicada ao caso - pois a mesma contempla lançamento cujo objeto é cobrança da Contribuição Social incidente sobre pagamentos de salários tidos como indiretos - o entendimento ali exposto é compatível com o caso em questão. (Destaquei)
		 Assim, a verificação da ocorrência de pagamento para fins de atração da regra o art. 150, §4º do CTN deve se dar pela análise de ter o contribuinte recolhido ao longo do período autuado contribuição previdenciária decorrente do mesmo fato gerador objeto do lançamento, ainda que os respectivos recolhimentos não se refiram propriamente aos fatos cujas hipóteses de incidência tenham sido questionadas pela fiscalização. Deve-se entender por “mesmo fato gerador” as hipóteses de incidência que possuem identidade entre os critérios que compõem a respectiva regra matriz de incidência, ou seja, tributo previsto no mesmo dispositivo legal com coincidência de sujeito passivo e base de cálculo, ainda que esta última não tenha sido quantificada corretamente. (Destaque no original)
		 E neste caso em razão da autuação estar vinculada a exigência de Contribuições Previdenciárias cota patronal, e considerando que a contribuinte se considerava imune a este tributo, entendimento não compartilhado pelo Fisco em razão do descumprimento de requisito formal, o eventual pagamento relativo as contribuições da cota dos segurados empregados não se aproveita ao caso, pois trata-se de fato gerador distinto daqueles lançados. (Destaquei)
		 [...]
		 Acórdão nº 9202-005.177, de 26 de janeiro de 2017 (CSRF/2ª Turma -  Elaine  Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora):
		 Ementa:
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. DECADÊNCIA. RETENÇÃO DE 11%. RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE O MESMO FUNDAMENTO JURÍDICO.
		 A constatação de antecipação de pagamento parcial do tributo aplicável para fins de contagem do prazo decadencial de acordo com o § 4.º do art. 150 do CTN, ou seja, cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, deve levar em consideração recolhimentos sobre o mesmo fato gerador ou fundamento legal para cobrança de contribuições previdenciárias.
		 [...]
		 Voto:
		 [...]
		 De imediato, refuto a tese do acórdão recorrido de que aplicável, ao caso concreto, a súmula CARF nº 99. A referida súmula teve por objetivo pacificar entendimento nos casos de salários indiretos, em que ocorrem lançamentos de diversas rubricas do conceito latu de remuneração. Referida súmula será aplicável, unicamente, aos lançamentos que envolvam salários indiretos, tais como: PLR, vale alimentação, fornecimento de educação, plano de saúde, dentre diversas outras utilidades que podem constituir salários indiretos, quando fornecidos fora das hipóteses de exclusão do conceito de salário de contribuição, previstas no art. 28, §9º da lei 8212/91. Fica fácil essa constatação quando verificamos os paradigmas que ensejaram a aprovação da súmula CARF nº99.
		 (destaquei)
		 Acórdão nº 9202-008.286, de 23 de outubro de 2019 (CSRF/2ª Turma -   Mário Pereira de Pinho Filho, Relator):
		 Ementa:
		 CONTRIBUIÇÕES. PREVIDENCIÁRIAS. INEXISTÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA. 
		 Inexistindo pagamento antecipado, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
		 Voto:
		 [...]
		 De se esclarecer que a Lei nº 8.212/1991 alberga obrigações tributárias das mais diversas, com fatos geradores e alíquotas distintas, bem assim com sujeitos passivos variados. Tem-se, dentre outras, as contribuições: 
		 a) de empregados e trabalhadores avulsos, sobre a remuneração (art. 28, I); 
		 b) de contribuintes individuais, sobre a remuneração (art. 28, III); 
		 c) patronais, sobre a folha de salários (art. 22, I); 
		 d) de segurados facultativos, sobre a receita da comercialização de sua produção rural (art. 25); 
		 e) de empregadores rurais pessoas físicas, sobre a receita da produção rural (art. 25);
		 [...]
		 Com efeito, para que se possa considerar a ocorrência de pagamento antecipado é necessário que restem comprovados recolhimentos de contribuições de mesma espécie, ou seja, contribuições que guardem identidade relativamente à regra matriz de incidência tributária. [...]
		 [...]
		 No caso que ora se examina a autuação teve como fundamento o art. 31 da Lei nº 8.212/1991 (com a redação da Lei nº 9.711/1998), c/c o § 5º do art. 33 da mesma lei. Confira-se o teor dos dispositivos:
		 [...]
		 Desse modo, para que restasse comprovado o pagamento antecipado seria necessário que o Sujeito Passivo carreasse aos autos documentos comprobatórios de recolhimentos relacionados à retenção prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/1991, nas competências objeto da Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, ainda que relativamente a outras prestadoras de serviços não evidenciadas na autuação.
		 (destaquei)
		 Acórdão nº 9202-004.569, de 23 de novembro de 2016 (CSRF/2ª Turma -   Elaine  Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora):
		 Ementa:
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. DIFERENÇAS DE CONTRIBUIÇÕES. RUBRICAS DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DA SUMULA CARF N. 99
		 Em se tratando de lançamento de contribuições sobre rubricas de pagamentos que compõem o conceito latu de remuneração correta a aplicação da regra decadencial a luz do art. 150, §4º do CTN, desde que comprovada a existência de recolhimento antecipado.
		 [...]
		 Nos termos da súmula nº 99 CARF, tratando-se de salário indireto e existindo recolhimento de contribuições patronais sobre o mesmo fato gerador (fundamento legal), o dispositivo a ser aplicado é o art. 150, § 4°, do CTN, independente se não ocorrer recolhimento específico sobre a mesma rubrica. (Destaquei)
		 [...]
		 Voto:
		 Contudo, conforme descrito no relatório deste voto, trata-se de lavratura de NFLD com o objetivo de apurar e constituir as contribuições previdenciárias, incidentes sobre: referentes a valores pagos aos segurados empregados a título de: ABONO SALARIAL (FAB) , competências 01/2004 a 03/2004 e 01/2005 a 03/2005; e, ADICIONAL SINDICAL 1/3 E 1/6 (FAD), competências 01/2004 a 10/2005, bem como valores pagos a contribuintes individuais, referentes a SERVIÇOS DE FRETE, TRANSPORTE (FRD) , no período de 02/2001 a 04/2003. (Destaque no original)
		 [...]
		 Já quanto ao levantamento FDA e FAB, embora inicialmente concorde com a tese esboçada pela ilustre procuradora de que, em inexistindo recolhimento antecipado sobre a rubrica específica, inclusive tendo sido vencida quando do julgamento do acórdão recorrido, entendo que está questão encontra-se superada pela edição da súmula 99 do CARF. Referida súmula advém de posição unânime da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que ao apreciar por diversas vezes a questão dos pagamentos indiretos firma entendimento de que em se tratando de salário indireto o recolhimento de qualquer montante sobre o mesmo fato gerador, mesmo que a outro título ou sobre outra rubrica, é suficiente para atender o comando legal de existência de pagamento antecipado, levando, por conseqüência a aplicação da regra esculpida no art. 150, § 4º do CTN. (Destaquei)
		 [...]
		 Dessa forma, para identificar a aplicação da súmula, resta-nos, por fim, identificar a existência de pagamentos sobre os mesmos fatos geradores, que aqui de forma ampla, refere-se a existência de contribuições previdenciárias patronais sobre a Folha de Pagamento. No caso, em sendo demonstrada a existência de recolhimentos sobre o conceito latu de salário de contribuição apurado pela remuneração dos empregados, e considerando que os adicionais, nada mais são, que um tipo especial de salário (mais conhecido como salário indireto que compõe o conceito de remuneração, é possível, pela aplicação da súmula aplicar a regra do art. 150, §4º do CTN, face a existência de recolhimento parcial antecipado. Conforme Relatório RDA, fls. 43 GPS recolhidas, razão pela qual não há qualquer reparo a ser feito no acórdão recorrido em relação a regra decadencial aplicada a este levantamento. (destaquei)
		 [...]
		 Acórdão nº 9202-002.596, de 7 de março de 2013 (CSRF/2ª Turma -   Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira):
		 Ementa:
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. SALÁRIO INDIRETO E OUTROS RECOLHIMENTOS. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. OCORRÊNCIA.
		 O prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) anos, nos termos dos dispositivos legais constantes do Código Tributário Nacional, tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE’s nºs 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante nº 08, disciplinando a matéria. In casu, aplicou-se o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4º, do CTN, eis que restou comprovada a ocorrência de antecipação de pagamento, por tratar-se de salário indireto, tendo a contribuinte efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração reconhecida (salário normal), além da constatação de recolhimentos a partir das guias pertinentes, as quais foram deduzidas por ocasião da lavratura da notificação, consoante informado pela própria autoridade lançadora no Relatório Fiscal.
		 Voto:
		 [...]
		 In casu, porém, despiciendas maiores elucubrações a propósito da matéria, uma vez que a simples análise dos autos nos leva a concluir pela existência de antecipação de pagamento, por trata-se em parte de salário indireto, portanto, diferenças de contribuições, eis que a contribuinte promoveu o recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração reconhecida (salário normal), fato relevante para a aplicação do instituto, nos termos da decisão do STJ acima ementada, a qual estamos obrigados a observar.
		 (destaque no original)
		 Tocante ao “time” do recolhimento, quando interpretados sistematicamente, os arts. 138, § único, e 150, § 1º, ambos do código em comento, de aplicação vinculante a todos os tributos, respondem à questão posta em sua inteireza, nestas palavras: 
		 Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
		 Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
		 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa [...]
		 § 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento
		 (destaquei)
		 Como se vê, o pagamento antecipado sem prévio exame da autoridade administrativa (art. 150, caput) não se restringe tão somente ao tributo devido, aí também se incluindo, quando for o caso, os juros de mora, acréscimos próprios de recolhimento em atraso (art. 138, caput). Isso já consubstancia que o fato da contribuição ser paga após seu vencimento,  por si só, não desvirtua  a natureza da discutida antecipação. Ademais, o próprio mandamento legal expressa que a preclusão temporal da espontaneidade materializa-se pela   ciência do início de procedimento fiscal relacionado à correspondente obrigação tributária  (art. 138, § único).
		 Disso, infere-se que a expressão “pagamento antecipado” denota espontaneidade, assim qualificada quando manifestado recolhimento ocorrer antes da ciência do  início da fiscalização. Afinal de contas, por se tratar de texto claro, direto e em contexto único -  como tal, inviabilizando entendimento diverso -, dita espontaneidade não é afetada pelo recolhimento apenas parcial do valor efetivamente devido nem quando manifestado pagamento  ocorrer somente após a competência fiscalizada, contanto que se dê antes  da instauração do procedimento fiscal tendente a apurar a correspondente infração.
		 Por fim, cabível destacar que,  na aplicação desta regra especial, dita prejudicial terá seu prazo contado a partir da ocorrência do  correspondente fato gerador, que se dará consoante a interpretação dada ao já transcrito art. 22 da lei previdenciária pelo art. 52 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. Confira-se:
		 Art. 52. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador da obrigação previdenciária principal e existentes seus efeitos: 
		 a) empregado, exceto o contratado para trabalho intermitente, e trabalhador avulso, quando for paga, devida ou creditada a remuneração, o que ocorrer primeiro, quando do pagamento ou crédito da última parcela do décimo terceiro salário, observado o disposto nos arts. 96 e 97, e no mês a que se referirem as férias, mesmo quando recebidas antecipadamente na forma prevista na legislação trabalhista;
		 b) contribuinte individual, no mês em que lhe for paga ou creditada remuneração;
		 [...]
		 d) empregado contratado para trabalho intermitente, quando for paga, devida ou creditada, o que ocorrer primeiro, a remuneração acrescida das parcelas a que se referem os incisos II a V do § 6º do art. 452-A da CLT;  (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 
		 [...]
		 III - em relação à empresa: 
		 a) no mês em que for paga, devida ou creditada a remuneração, o que ocorrer primeiro, a segurado empregado ou a trabalhador avulso em decorrência da prestação de serviço; 
		 b) no mês em que for paga ou creditada a remuneração, o que ocorrer primeiro, ao segurado contribuinte individual que lhe presta serviços; 
		 [...]
		 e) no mês em que ocorrer a comercialização da produção rural, nos termos do Capítulo I do Título III; 
		 f) no dia da realização de espetáculo desportivo gerador de receita, quando se tratar de associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional; 
		 g) no mês em que auferir receita a título de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade, de propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos, quando se tratar de associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional; 
		 [...]
		 IV - em relação ao segurado especial e ao produtor rural pessoa física, no mês em que ocorrer a comercialização da sua produção rural, nos termos do art. 166; 
		 Diante do acima exposto, pode-se sintetizar que ditos fatos ocorrem nas  competências em que:
		 1. o  pagamento dos serviços prestados pelo empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual for concretizado;
		 2. o produtor rural   comercializar sua produção;
		 3. as receitas de patrocínios, licenciamentos e publicidade forem auferidas pela associação que mantenha equipe de futebol profissional;
		 Contudo, tratando-se de espetáculos desportivo de associação que mantenha equipe de futebol profissional, mencionada ocorrência será tida por ocorrida no dia de realização do correspondente evento, e não no mês de sua ocorrência.
		 Regra geral (art. 173, incisos I, II e § único do CTN)
		 Trata-se de mandamento que deverá ser compulsoriamente aplicado quanto aos fatos não moldurados pela regra especial vista precedentemente (CTN, art.150, § 4º). Contudo, despiciendo arrazoar os  contextos da fiscalização ser iniciada ainda no exercício em que o lançamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, § único) e da autuação previamente anulada por vício formal (CTN, art. 173, inciso II), pois não demandam esclarecimentos complementares. Afinal, em qualquer caso, explanado decurso temporal terá sua contagem inicial da ciência de início do procedimento fiscal e da decisão administrativa irreformável, respectivamente, exatamente como preveem  as vertentes dispostas nos § único e inciso II, ambos do art. 173 em discussão. 
		 Nestas circunstâncias, a concepção remanescente aponta para a contagem de prazo iniciada no  primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, inciso I), de aplicação vinculada às penalidades e aos tributos excluídos da regra especial, exceto quanto aos cenários ressalvados no parágrafo anterior. Logo, nesse recorte, dito mandamento terá de ser compulsoriamente imposto aos seguintes cenários:
		 1. Nos lançamentos por homologação, ainda que ausentes as práticas de  apropriação indébita de CSP, dolo, fraude e simulação, quando não houver recolhimento espontâneo da contribuição  correspondente ao fato gerador autuado, admitida a mitigação de valor  e rubrica prevista no Enunciado nº 99 de súmula do CARF, transcrito no tópico anterior.
		 Este também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento do Recurso Especial nº 973.733/SC, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, de cumprimento obrigatório pelos integrantes deste Conselho, consoante § 2º do art. 99 do Regimento Interno do CARF, de cuja ementa replico os seguintes excertos:
		 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO [...]
		 1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito [...]
		 2. É que a decadência [...], consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado [...]
		 3. O dies a quo [...] corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação [...]
		 7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.”
		 (destaquei)
		 2. Nos lançamentos por homologação, quando presentes as práticas de apropriação indébita de CSP, dolo, fraude e simulação, independentemente de  haver  recolhimento espontâneo da contribuição apurada.   
		 Refere-se a entendimento já sumulado por este Conselho mediante os Enunciados nºs 72 e 106 de sua jurisprudência, nestes termos:
		 Súmula CARF nº 72:
		 Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Súmula CARF nº 106:
		 Caracterizada a ocorrência de apropriação indébita de contribuições previdenciárias descontadas de segurados empregados e/ou contribuintes individuais, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 3. Nos lançamentos de penalidades pelo descumprimento de obrigações acessórias, ainda que a obrigação principal correlata tenha sido paga ou atingida pela decadência sob  fundamento do art. 150, § 4º, do CTN. Afinal, manifestada sanção administrativa é  imposta tão somente por meio do  lançamento de ofício, afastando-se, de pronto, o benefício estabelecido no art. 150, § 4º, do CTN, que é próprio do lançamento por homologação. 
		 Trata-se de entendimento também definido pelo CARF mediante o Enunciado nº 148 de sua súmula. Confira-se:
		 No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
		 A propósito, mencionada  orientação ratifica o que acima está posto, pois, em qualquer caso e circunstância, a sanção administrativa pelo descumprimento de obrigação acessória é aplicável tão somente mediante lançamento de ofício. Nestes termos, por um lado, como já visto em transcrição precedente, o art. 150 do CTN refere-se exclusivamente a “tributos”, o que não se confunde com “penalidade”, instituto jurídico distinto; por outro, o art. 113, § 3º, do mencionado código assevera que a inobservância da obrigação acessória resulta na penalidade pecuniária correlacionada.  Confira-se:
		 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
		 [...]
		 § A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
		 Circunstanciadas as vinculações obrigatórias à presente “Regra”,  adentraremos no delineamento das datas em que o Sujeito Ativo poderá iniciar procedimento fiscal tendente a constituir supostos créditos tributários, demarcação indispensável para o início de contagem do supracitado lapso temporal. Em dita perspectiva, transcrevo excertos da Lei nº 8.212, de 1991, assim como de sua regulamentação por meio do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, delimitando  os contornos para a fiscalização iniciar procedimento de ofício, verbis: 
		 Lei nº 8.212, de 1991:
		 Art. 37. Constatado o não-recolhimento total ou parcial das contribuições tratadas nesta Lei, não declaradas na forma do art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de benefício reembolsado ou o descumprimento de obrigação acessória, será lavrado auto de infração ou notificação de lançamento.
		 Decreto nº 3.048, de 1999:
		 Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
		 [...]
		 Art.245. O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação fiscal de lançamento, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de valores devidos apresentado pelo contribuinte ou outro instrumento previsto em legislação própria.
		 §1º As contribuições, a atualização monetária, os juros de mora, as multas, bem como outras importâncias devidas e não recolhidas até o seu vencimento devem ser lançados em livro próprio destinado à inscrição em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social e da Fazenda Nacional, após a constituição do respectivo crédito.
		 Como visto, a inércia do Fisco, que supostamente  consumaria a decadência, terá por referência o  vencimento da obrigação tributária a que se sujeitava o contribuinte. Afinal, reportada ocorrência propicia a abertura de  procedimento fiscal,  dele podendo suceder autuações apurando créditos tributários decorrentes tanto de tributo devido como de penalidades pelo descumprimento de obrigação acessória.
		 Assim entendido, tocante às competências 1 a 12, reportado lançamento poderá ser efetuado no mês subsequente ao da respectiva competência, diferentemente daquele acerca da competência 13, possibilitado já partir de dezembro do mesmo ano. Afinal, enquanto as contribuições incidentes sobre o 13º salário vencem no dia 20 de dezembro, aquelas correspondentes aos demais meses  têm vencimentos no dia 20 dos meses subsequentes ao da respectiva competência. É o que se infere do art. 30 da  Lei nº 8.212, de 1991, com atualização, aqui novamente transcrito, assim como da Instrução Normativa RFB nº971,de13 de novembro de 2009, verbis:
		 Lei nº 8.212, de 1991:
		 Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93) 
		 I - a empresa é obrigada a: 
		 a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração; 
		 b)recolher o produto arrecadado na forma da alínea “a” e as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, inclusive adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, acordo ou convenção coletiva, aos segurados empregado, contribuinte individual e trabalhador avulso a seu serviço, e sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviço, relativo a serviços que lhe tenham sido prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, até o dia vinte do mês seguinte àquele a que se referirem as remunerações, bem como as importâncias retidas na forma do art. 219, até o dia vinte do mês seguinte àquele da emissão da nota fiscal ou fatura, antecipando-se o vencimento para o dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente bancário no dia vinte;(Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).
		 IN RFB nº971,de 2009:
		 Art. 96. O vencimento do prazo de pagamento das contribuições sociais incidentes sobre o décimo terceiro salário, exceto no caso de rescisão, dar-se-á no dia 20 de dezembro, antecipando-se o prazo para o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia.
		 Nessa perspectiva, o prazo decadencial estabelecido no CTN, art. 173, inciso I, terá por termo inicial (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado):
		 1. para as competências 1 a 11 e 13: 1º de janeiro do ano seguinte, restando seu término em 31 de dezembro do quinto ano subsequente (cinco anos do início da contagem);
		 2. para a competência 12: 1º de janeiro do segundo ano subsequente, restando seu término em 31 de dezembro do sexto ano seguinte (cinco anos do início da contagem).
		 Posta assim a questão, passo propriamente ao enfrentamento  da controvérsia.
		 Inicialmente, vale consignar que, por ocasião do julgamento de origem, a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991,  ainda não havia sido declarada pelo STF, assim restando registrado no voto recorrido (processo digital, fl. 729):
		 17. O prazo decadencial de constituição do crédito previdenciário é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 45 da Lei n° 8.212/91, in verbis.
		 No entanto, resta aplicável a regra geral visa no CTN, art. 173, I, já que  parcela das contribuições devidas não foram declaradas nem recolhidas, razão por que foi emitido o Relatório de Representação Fiscal para Fins Penais, consoante visto no Relatório Fiscal  (processo digital, fls. 94 e 95):
		 10- DOCUMENTOS EMITIDOS DURANTE A AÇÃO FISCAL
		 [...]
		 RFFP: REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS
		 Foi emitido 01 Relatório de Representação Fiscal Para Fins Penais.
		 Ademais, naquela Representação, há caracterização da prática dos crimes de Apropriação Indébita Previdenciária e Contra a Seguridade Social,  fundamentados no art. 168-A do Código Penal e no art. 95 da Lei nº 8.212, de 1991 respectivamente. É o que se vê nos excertos que ora transcrevo (processo digital, fl. 788):
		 II - ILÍCITO 
		 1 - Apropriação Indébita Previdenciária 
		 1.1 - Descrição dos fatos 
		 O contribuinte, acima identificado, deixou de recolher à Previdência Social o total dos valores descontados de seus segurados empregados.
		 O ilícito cometido foi constatado quando verificamos que os descontos de empregados registrados na contabilidade da autuada era superior aos valores que a mesma deveria ter recolhido.
		 1.2 - Tipificação Penal 
		 Decreto Lei 2.84814O - Código Penal - Apropriação indébita previdenciária - Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional: (Artigo acrescentado pela Lei no 9.983, de L4.7.2000) [...]
		 Lei8.2L2l91 - Custeio da Previdência - Crime contra seguridade social - Art. 95. Constitui crime: ... e) deixar de recolher contribuições devidas à Seguridade Social que tenham integrados custos ou despesas contábeis relativos a produtos ou serviços vendidos [...]
		 (destaques no original)
		 Nesse pressuposto, tocante às competências 1/96 a 11/00 e 13/00, sendo esta última a mais recente, manifestado lapso decadencial - CTN, art. 173, I - teve sua contagem iniciada em 1º/1/01, restando seu término em 31/12/2005, anteriormente à ciência do lançamento, que se deu em 5/6/2006. Logo, quanto a esta e àquelas que lhes são anteriores, excluída a competência 12/00, operou-se a  decadência do direito que o  Fisco detinha de constituir o respectivo crédito tributário (processo digital, fl. 2).
		 Mérito
		 Por oportuno, afastado o crédito atingido pela decadência, a autuação remanescente circunscreve-se somente às competências 12/00 e 12/01. A primeira, referindo-se aos levantamentos “GFI – REM DECLARADA EM GFIP” e “SFC – REMUNERAÇÃO FORA DA GFIP”; a segunda, tratando-se, apenas de acréscimos legais no valor total de R$ 0,07 – “DAL - Diferença de Ac. Legais”. Confira-se nos excertos do  DAD - Discriminativo Analítico de Débito, ora transcritos (processo digital, fls. 7, 19 e 23):
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 
		 Alíquota SAT/RAT
		 A Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”, com a redação dada pela Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998,  traz a matriz legal da  contribuição para o  financiamento dos benefícios concedidos em razão da incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), verbis: 
		 Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
		 [...]
		 II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).
		 a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
		 b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 
		 c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 
		 O Decreto nº 3.048, de 1999, art. 202, §§ 3º e 4º, na redação vigente à época de ocorrência dos fatos geradores objetos da presente autuação, ao regulamentar manifestada contribuição, assim definiu “atividade preponderante” e a graduação do “risco de acidentes do trabalho”: 
		 Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamentoda aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
		 [...]
		 §3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
		 [...]
		 §4ºA atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
		 (destaques nosso)
		 Válido registrar que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Recurso Extraordinário (RE) nº 343.446-2/SC, assentou tanto a constitucionalidade da reportada contribuição, ainda que não instituída por meio de lei complementar,   como a definição de “atividade preponderante” e a graduação dos respectivos riscos de acidente do trabalho, nestes termos:
		 CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO – SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92,  2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II ; art. 150, I.
		 I. – Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho – SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT.[...]III. – As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de “atividade preponderante” e “grau de risco leve, médio e grave”, não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I.[...]
		 Ademais, por meio do Enunciado nº 351 de sua súmula, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já pacificou que apontada contribuição terá sua alíquota definida  em função do nível de risco dos afazeres praticados em cada estabelecimento, assim considerado quando individualizado pelo respectivo CNPJ. Contudo, tratando-se de cadastro único, referido percentual será determinado levando-se em consideração a graduação do perigo representado pela  atividade preponderante do contribuinte. Confira-se:
		 A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.
		 Nessa perspectiva, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) editou o Ato Declaratório n° 11, de 20 de dezembro de 2011, aprovado pelo Ministro da Fazenda, dispensando a apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nestes termos:
		 “nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.”
		 Com efeito, dito entendimento é de aplicação obrigatória por este Conselho, conforme preceitua o art. 98, parágrafo único, inciso II, alínea “c”, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Confira-se:
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que:
		 [...]
		 II - fundamente crédito tributário objeto de:
		 [...]
		 c) dispensa legal de constituição, Ato Declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
		 Outrossim, o Decreto nº 10.410, de 30 de junho de 2020, incluiu o § 3º - A no art. 202 do Decreto nº 3.048, de 1999, assim como deu nova redação ao § 3º do mesmo artigo, perfilhando revelada norma com o entendimento dada à matéria pelo STJ. Por conseguinte, a atividade preponderante continuou sendo aquela que “ocupa o maior número de segurados da empresa” com cadastro único ou naquela assim verificada em cada estabelecimento,  individualizado pelo respectivo CNPJ. Confira-se a nova configuração regulamentar:
		 Art.202.  [...]
		 [...]
		 § 3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, em cada estabelecimento da empresa, o maior número de segurados empregados e de trabalhadores avulsos.(Redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
		 § 3º-A Considera-se estabelecimento da empresa a dependência, matriz ou filial, que tenha número de Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ próprio e a obra de construção civil executada sob sua responsabilidade.(Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
		 Ante o exposto, é pacífico que  referida  contribuição é fixada em função do nível de perigo dos afazeres praticados na atividade preponderante do contribuinte  com cadastro único ou naquela verificada em cada estabelecimento,  individualizado pelo respectivo CNPJ.
		 Contextualizada a matéria, passo à análise do caso concreto.
		 A Recorrente insurge-se contra contribuição para o SAT/RAT, calculada pela fiscalização à alíquota de 3% (três por cento), aduzindo ser aplicável aquela definida em função da atividade preponderante em cada um de seus estabelecimento, nestes termos (processo digital, fl. 755): 
		 Assim sendo, vislumbra-se a irrefutável existência de inconstitucionalidade e ilegalidade da contribuição ao SAT na forma em está sendo exigido, visto que o cálculo do adicional do Seguro do Acidente do Trabalho deve obedecer, no mínimo, o efetivo grau de risco de cada um dos setores dos estabelecimentos, e não por grau unificado para todas as empresas.
		 No entanto, consoante o Relatório de Lançamentos e Relatório do Auto de Infração, as contribuições apuração se referiam apenas ao estabelecimento de CNPJ nº 15.194..590/0001-08 (processo digital, fls. 58 a 67 e 89 a 97). Ademais, acerca da competência remanescente (12/200), assim manifestou-se o julgador de origem (processo digital, fl. 735):
		 O contribuinte tem CNAE 3511.4 Construção e Reparação de Embarcações e Estruturas Flutuantes, com Grau de Risco 3; que corresponde ao risco  grave - alíquota 3,00%.
		 Ante o exposto, tratando-se de  atividade preponderante no cadastro fiscalizado,  mantém-se a alíquota aplicada pela fiscalização. Afinal, se fosse o caso, caberia à `Recorrente provar que a contribuição referente à competência remanescente (12/00), corresponde a estabelecimentos que carregam riscos laborais distintos. E isso não há no processo!
		 Contribuições destinadas a terceiros, entidades e fundos
		 Com referência aos Terceiros (Salário Educação, Sesc, Sebrae e Incra) cabe salientar que todas essas contribuições estão previstas em lei e o lançamento foi efetuado de acordo com a legislação pertinente, não sendo competência administrativa tratar sobre alegações de ilegalidade ou de inconstitucionalidade de leis, consoante se vê na sequência. 
		 Princípios constitucionais
		 Ditos princípios caracterizam-se  preceitos  programáticos frente às demais normas e extensivos limitadores de conduta, motivo por que têm  apreciação  reservada ao legislativo e  ao judiciário respectivamente. O primeiro, deve considerá-los,  preventivamente, por ocasião da construção legal; o segundo, ulteriormente, quando do controle de constitucionalidade. À vista disso,  resta  inócua e incabível qualquer discussão acerca do assunto na esfera administrativa, sob o pressuposto de se vê  tipificada a invasão de competência vedada no art. 2º da Constituição Federal de 1988.
		 Nessa perspectiva, conforme se discorrerá na sequência, o princípio da legalidade traduz adequação da lei tributária vigente aos preceitos constitucionais a ela aplicáveis, eis que regularmente aprovada em processo legislativo próprio e ratificada tacitamente pela suposta inércia do judiciário. Por conseguinte, já que de atividade estritamente vinculada à lei, não cabe à autoridade tributária sequer ponderar  a conveniência da aplicação de outro princípio, ainda que constitucional,  em prejuízo do desígnio legal  a que está submetida. 
		 Por oportuno, o lançamento é ato privativo da autoridade administrativa, pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142, § único, do mesmo Código, trata-se de atividade legalmente vinculada, razão por que a fiscalização está impedida de fazer  juízo valorativo acerca da oportunidade e conveniência da aplicação de suposto princípio constitucional, enquanto não  traduzido em  norma proibitiva ou obrigacional da respectiva conduta, verbis:
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Diante do exposto, concernente aos argumentos recursais de que tais  comandos foram agredidos, supostamente em face de suposta inconstitucionalidade da alíquota SAT/RAT e das contribuições destinadas a terceiros, .manifesta-se não caber ao CARF apreciar questão de feição constitucional. Nestes termos,   a Medida Provisória n.º 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 26-A no Decreto n.º 70.235, de 1972, o qual determina: 
		 Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 [...]
		 § 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 [...]
		 II – que fundamente crédito tributário objeto de:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002;(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 Ademais, trata-se de  matéria já pacificada perante este Conselho, conforme Enunciado nº 2 de súmula da sua jurisprudência,  transcrito na sequência:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Do exposto, improcede a argumentação do Recorrente, porquanto sem fundamento legal razoável.
		 Fundamentos da decisão de origem
		 O art. 114, § 12, inciso I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, faculta o relator fundamentar seu voto mediante os fundamentos da decisão recorrida, bastando registrar  dita pretensão, nestes termos:
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 [...]
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida;
		 Nessa perspectiva, quanto às demais questões levantadas no recurso acerca das contribuições destinadas a terceiros, a Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnação, nada acrescentando que pudesse alterar o julgamento a quo. Logo,  tendo em vista minha concordância com os fundamentos do Colegiado de origem e amparado no reportado  preceito regimental,   adoto as razões de decidir constantes no voto condutor do respectivo acórdão, nestes termos:
		 26. O Salário-Educação; no período de 01/96 a 06/96, é regido pelo Decreto-Lei n° 1.422/75 combinado com o Decreto ri 87.043/82, e no período de 02/97 a 07/97, 09/97, 11/97 a 02/98, 05/98 a 11/98, 01/99 a 03/99, 08/99 a 05/00, 07/00 a 09/00, 11/00 13/00, pela Lei n° 9.424/96:
		 [...]
		 27. As contribuições para o INCRA estão previstas no art. 6o, §4°, da Lei n° 2.613, de 23 de setembro de 1955, c/c o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei n° 1.146, de 31de  dezembro de 1970, DOU de 31/12/70:
		 [...]
		 28. O Parecer/CJ n° 1.113/98 firmou entendimento de ser devida a contribuição para o INCRA por todos os empregadores:
		 [...]
		 29. As contribuições para o SESI e SENAI foram lançadas nesta NFLD, conforme o Relatório Fiscal às fls. 87, e são efetivamente devidas pelas empresas enquadradas no plano sindical da Confederação Nacional da Indústria, consoante classificação do art. 577 da CLT. e seu anexo, como no presente caso.
		 30. Dispõe o Decreto-Lei n°-6.246, de 5 de fevereiro de 1944, DOU de 8/02/44, que modifica o sistema^ de cobrança da contribuição devida ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI):
		 [...]
		 31.Dispõe o Decreto-Lei n° 9.403, :de 25 de junho de 1946, DOU de28/06/46, que atribui à Confederação Nacional da Indústria o encargo de criar, organizare dirigir o Serviço Social da Indústria e dá outras providências:
		 [...]
		 32.As contribuições para o SEBRAE têm, como sujeito passivo, os mesmoscontribuintes do SENAI, SENAC, SESI e SESC, portanto, corretamente lançadas, eestão previstas no art. 8o, §3°, da ;Lei nºj.8.029/90 combinado com o art. 1o do Decreto-Lei n° 2.318/86::
		 [...]
		 33.A Lei n° 8.212/91, em seu art. 94 com a redação original e com a redaçãodada pela Lei n6 9.528/97,,iautoriza a -arrecadação e fiscalização pelo INSS dascontribuições devidas a Terceiros:
		 [...]
		 Como visto, tocante à matéria, também sem razão a Recorrente.
		 Conclusão
		 Ante o exposto,  acolho a preliminar tocante à garantia recursal e  suspensão da exigibilidade do crédito tributário suscitada no recurso voluntário interposto e, no mérito, dou-lhe parcial provimento, cancelando-se o crédito tributário atinente às competências 11/2000 e anteriores, assim como aquele referente à competência 13/2000, eis que atingido pela decadência.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		          Francisco Ibiapino Luz
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OUTRAS CONTRIBUIGOES. TERCEIROS. ENTIDADES E FUNDOS. BASE DE
CALCULO. REMUNERAGAO. EMPREGADOS.. RECOLHIMENTO.
CONTRATANTE.. OBRIGATORIEDADE.

A remuneragdo paga ou creditada aos segurados empregados traduz base
de calculo das contribuicdes destinadas a terceiros, entidades e fundos,
cabendo ao empregador efetivar o respectivo recolhimento.

PAF.  INCONSTITUCIONALIDADES.  APRECIACAO. SUMULA  CARF.
ENUNCIADO N2 2. APLICAVEL.

Compete ao poder judicidrio aferir a constitucionalidade de lei vigente,
razdo por que resta indcua e incabivel qualquer discussdo acerca do
assunto na esfera administrativa.

PAF. RECURSO VOLUNTARIO. NOVAS RAZOES DE DEFESA. AUSENCIA.
FUNDAMENTO DO VOTO. DECISAO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR.

Quando as partes ndo inovam em suas razées de defesa, o relator tem a
faculdade de adotar as razdes de decidir do voto condutor do julgamento
de origem como fundamento de sua decisao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher a
preliminar tocante a garantia recursal e suspensdo da exigibilidade do crédito tributario suscitada
no recurso voluntario interposto e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, cancelando-se o crédito
tributario atinente as competéncias 11/2000 e anteriores, assim como aquele referente a
competéncia 13/2000, eis que atingido pela decadéncia.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Gregério
Rechmann Junior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi
de Faria, Joao Ricardo Fahrion Niiske e Andressa Pegoraro Tomazela (Substituta convocada).

RELATORIO
Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra decisdao de primeira instancia, que

julgou improcedente a impugnacdo apresentada pela Contribuinte com a pretensao de extinguir
crédito tributario decorrente das contribuicdes devidas, a parte patronal e a dos empregados,
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assim como aquelas destinadas ao SAT/RAT e a terceiros, entidades e fundos, além das diferencas
de acréscimos legais decorrentes de recolhimentos em atraso.

Langamentos

A Autuada deixou de recolher as contribui¢des devidas, incidentes sobre a
remuneracao paga aos segurados empregados e contribuintes individuais, apurados a partir de
sua contabilidade e lancamentos em GFIP, consoante se vé nos levantamentos ora transcritos do
Relatério Fiscal (processo digital, fls. 89 a 97):

Constitui fato gerador das contribuicées previdencidrias:
1- Levantamento FP - saldrio de contribuicdo antes da implantacdo da GFIP
1-1- Dos segurados empregados:

As remuneragbes pagas aos segurados empregados, registrados na
contabilidade da empresa, [...]

1-2- Dos contribuintes individuais:

O montante pago aos segurados Contribuintes Individuais, listados no livro
Razdo da empresa, [...]

2- Levantamento GFI - salario declarado em CFIP/GRFP
2-1- Dos segurados empregados:

As remuneracfes pagas aos segurados empregados, declaradas nas RelagGes
de Empregados das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informacgdes a Previdéncia Social-GFIP's [...]
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3- Levantamento SFG - Saladrio ndo declarado em GFIP - diferenca entre os valores
lancados em contabilidade e a GFIP.

3-1- Dos segurados empregados

As remuneragdes pagas aos segurados empregados registradas em
contabilidade menos as remuneragdes declaradas nas Relagbes de
Empregados das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informacgdes a Previdéncia Social [...]

3-2- Dos segurados contribuintes individuais - Salario ndo declarado em CFIP -
Valores langados na contabilidade da empresa.

Impugnacao

Inconformada, a Impugnante apresentou contestacdo, assim resumida no relatério
da decisdo de primeira instancia — Decisdo-Notificagdo n? 04.401.4/0368/2006 - proferida pela
Delegacia da Receita Previdencidria em Salvador/BA (processo digital, fls. 727 a 729):

Da Preliminar
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4. Os créditos provenientes de fatos geradores ocorridos antes de 05/01
estdo caducos, nos termos do art. 150, § 4°, do Cédigo Tributdrio Nacional - CTN,
sendo inconstitucional e inaplicavel o art. 45 da Lein® 8.212/91.

Do Mérito

5. A impugnante estava incluida no REFIS e requereu sua exclusdo para a aderir ao
PAES. N3o se fazem presentes os pressupostos vdlidos para a constituicdo do
crédito tributdrio, haja vista o regular recolhimento do tributo. O langamento
ofende os principios da legalidade, da seguranca juridica e da moralidade do ato
administrativo, além do principio da boa-fé, pois o contribuinte terd que langar
mao dos meios de defesa que lhe estdo ao alcance.

6. A Auditoria Interna nos documentos da Impugnante deveria ter sido realizada
em conjunto com competente Auditoria no sistema de dados e conta corrente da
Secretaria da Receita Previdencidria, para perquirir a verdade material dos fatos e
proceder a devida autuacdo somente aqueles que infra¢des fiscais de fato
cometeram. O Auditor Fiscal deveria colher do préprio sistema de dados a prova
de que houve o recolhimento do tributo devido, mediante comprova o extrato do
parcelamento anexado aos autos.

7. O Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT viola o principio constitucional da
legalidade estrita, nos termos do art. 150, inciso I, da Constituicdo Federal de
1988, pois a Lei instituidora ndo traz nem define suficientemente todos os
critérios necessarios a identificacdo do fato gerador e base de calculo, pois ndo
cuidou de delimitar o conceito de grau de risco leve, médio e grave, tendo sido
tais conceitua¢Bes delegadas ao Poder Executivo. O Decreto n“ 612/92 estabelecia
gue a apuracdo e atribuicdo do grau de risco era implementada por
estabelecimento do contribuinte; o decreto n° 2.173/97 vedou a separagdo das
atividades dos contribuintes para fins de enquadramento nos diversos graus de
risco, determinando as aliquotas aplicdveis a cada espécie e instituindo o
enquadramento pela atividade preponderante da empresa. A ON n° 2/97
estabeleceu procedimentos para 0 enquadramento.
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8. A fiscalizacdo agiu em desconformidade com o quanto estabelecido na OS n°
204/99, considerando a atividade preponderante da empresa para definir o grau
de exposi¢do dos funciondrios da Impugnante, pois teve acesso a todo o quadro
de funcionarios da empresa, onde consta a funcdo de cada um deles e o local em
qgue praticam o labor, conforme atestam os registros dos empregados anexados.
Os estabelecimentos da impugnante ndo possuem o mesmo grau de risco,
devendo ser aplicada a aliquota do SAT correspondente.

9. O Salario-Educagdo viola o principio constitucional da legalidade estrita, nos
termos dos arts. 149, 150, inciso |, e 212, §5°, da Constituicdo Federal de 1988,
pois 0 Decreto-Lei n" 1.422/75 trouxe a previsdo para a fixacdo da aliquota por
ato do Poder Executivo. O decreto n° 76.923/75 majorou a aliquota de 1,4% para
2,5%, tendo sido a mesma confirmada pelo Decreto n° 87.043/82, em seu art. 3°,
inciso |. A legislacdao retro mencionada nao foi recepcionada peia Constituicao
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Federal, e foram revogadas segundo o art. 25 do Ato Das DisposicOes
Constitucionais Transitdrias (ADCT). Em 19/09/96, foi editada Medida Provisoria
n° 1518 com trés reedicOes, estabelecendo a aliquota de 2,5% para a referida
contribuicdo. Em 24/12/96 foi editada a Lei n° 9.424 tratando do Salario-
Educacdo, sem a conversao em Lei da MP. A Medida Proviséria n° 1.518 foi
revogada expressamente pelo art. 11 da MP n° 1.565/97, que regulamenta a Lei
n° 9.424/96 e estabelece a exigéncia da regulamenta¢do do Saldrio-Educacgdo.
Portanto, é ilegal e inconstitucional a contribuicdo, ao menos até a entrada em
vigor da Lei n® 9.424/96.

10. A contribuicdo ao INCRA é inconstitucional, pois o art.153 da Constituicdo
Federal que relaciona a competéncia da unido para instituir impostos, ndo previu
em nenhum dos seus incisos a contribuicdo ao INCRA. Se considerada como
contribuicdo social a seguridade social, ndo teria sobrevivido, pois o art. 195, |,
limitou as contribuicGes sociais do empregador, ndo prevendo entre estas a
referida exacdo. O inciso Il, do art.15, da Lei complementar n° 11/71, que
fundamenta a contribuicdo, foi revogado pela Lei n° 7.787/89, conforme
entendimento do Superior tribunal de Justica, estando extinta a exacao.

11. N3o sdo devidas as contribui¢cdes para o Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e
Pequenas Empresas - SEBRAE, pois embora denominada pelo legislador como um
adicional as contribui¢cbes ao SESC/SENAC e ao SESI/SENAI, ndo o é, pois possui
destinacdo distinta. Trata-se de contribui¢do incidente sobre a folha de salarios,
ndo destinada ao custeio da seguridade social, ndo compreendida entre as
ressalvas do art. 240 da constituicdo, ndo encontrando respaldo constitucional. A
impugnante é uma industria e ndo se enquadra como contribuinte do SENAC, do
SESC, do SENAI, nem SESI, e, deste modo, também n3o é contribuinte do SEBRAE.
A contribui¢do para o SEBRAE s6 poderia ser devida pelos contribuintes que irdao
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se beneficiar com sua atividade.

12. A partir de novembro de 1991 o INSS ndo tem mais competéncia legal para
multar empresas que nao recolherem contribui¢des sociais em favor de terceiros,
apenas a Receita Federal detém esse poder, conforme o art. 33 combinado com o
paragrafo Unico do art. da Lei n° 8.212/91.

13. Requer revisdo fiscal para que sejam revistos os dados em confronta¢do
documental, com realizacdo de pericia no local do estabelecimento da Autuada,
sob pena de nulidade. Junta quesitos acerca do abatimento das contribui¢des
sociais constantes do PAES e do indice do grau de risco dos funciondrios da
empresa e indica assistente técnico

(destaques no original)
Julgamento de Primeira Instancia

A Delegacia da Receita Previdencidria em Salvador julgou improcedente a
contestacdo da Impugnante, nos termos do relatério e voto registrados na Decisao-Notificacdo
recorrida, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 726 a 743):
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TRIBUTARIO. PREVIDENCIARIO.  CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS.
CONTRIBUIGAO DA EMPRESA SOBRE A REMUNERAGCAO DOS SEGURADOS.
SAT/RAT. TERCEIROS. DIFERENGA DE ACRESCIMOS LEGAIS.

Contribuicdo social dos segurados empregados, previsdo legal nos arts. 20, 30,
inciso |, alineas "a" e "b", e 33, § 5°, da Lei n° 8.212/91.

Contribuicdo social a cargo da empresa, previsado legal nos arts. 22, incisos |, 1l e lll,
e 30, inciso |, alinea "b", da Lei n° 8.212/91 c/c os arts. 1°, inciso |, e 3° da Lei
Complementar n° 84/96.

Contribuicdo social a cargo da empresa, destinada a outros fundos e entidades,
previsdo legal no art. 94 da Lei n® 8.212/91.

Acréscimos legais sobre contribuicbes previdencidrias recolhidas em atraso,
previsdo legal nos arts. 34 e 35 da Lei n® 8.212/91.

LANCAMENTO PROCEDENTE
(destaques no original)
Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interp6s recurso voluntario,
basicamente repisando os argumentos apresentados na impugnac¢do, mas inovando quanto a
inexigibilidade da garantia recursal (processo digital, fls. 747 a 765).

Contrarrazoes ao recurso voluntario
N3o apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 8/3/2007
(processo digital, fls. 771 e 780), e a peca recursal foi interposta em 9/4/2007 (processo digital,
fls. 767 e 780), dentro do prazo legal para sua interposicdo. Logo, ja que atendidos os demais
pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto n2 70.235, de 6 de marco de 1972, dele
tomo conhecimento.

Preliminares
Suspensao da exigibilidade do crédito tributario e garantia recursal

A lein2 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 126, § 19, preconizava o depdsito prévio
como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntdrio que pretendesse discutir crédito
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previdenciario. Na mesma linha, a Medida Provisdria n2 2.176-79, de 23 de agosto de 2001,
incluiu igual exigéncia no art. 33 do Decreto n2 70.235, de 6 de marg¢o de 1972, sendo convertida
na Lei n210.522, de 19 de julho de 2002, que manteve reportada condicdo de admissibilidade.

Contudo, o STF vinha declarando a inconstitucionalidade de reportada exigéncia em
sede de controle difuso, sob o entendimento de que o direito a ampla defesa e ao contraditdrio
estava, por ela, sendo afetados.

Na sequéncia, a Medida Proviséria n2 413, de 3 de janeiro de 2008, art. 19, inciso |,
revogou a condi¢do de garantia recursal exigida para a discussao do crédito previdenciario, sendo
convertida na Lei n2 11.727, de 23 de julho de 2008, a qual manteve referido afastamento, em seu
art. 42, verbis:

Medida Provisdria n? 413, de 2008:
Art. 19. Ficam revogados:

| - a partir da data da publicacdo desta Medida Provisdria, os §§ 12 e 22 do art. 126
da Lei n28.213, de 24 de julho de 1991; e

Lein?11.727, de 2008:
Art. 42. Ficam revogados:

| — a partir da data da publicacdo da Medida Proviséria n° 413, de 3 de janeiro de
2008, 0s §§ 1° e 2° do art. 126 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991;

Por fim, o entendimento da Egrégia Corte restou pacificado mediante o Enunciado
n2 21 de Sumula Vinculante, emitido em 29 de outubro de 2009, de aplicagdo obrigatdria por este
Conselho, conforme preceitua o art. 98, pardgrafo Unico, inciso Il, alinea “a”, do Regimento
Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2024.
Confira-se:

Sumula Vinculante n? 21 do STF:

E inconstitucional a exigéncia de depdsito ou arrolamento prévios de dinheiro ou
bens para admissibilidade de recurso administrativo.

Regimento Interno do CARF:

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.

Paragrafo uUnico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou decreto que:

[...]
Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicdo Federal;


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/413.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/413.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm#art126%C2%A71
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Ante o exposto, ndo mais ha de se cogitar acerca da exigéncia de prévia garantia
recursal como pressuposto de admissibilidade do recurso voluntario que pretenda discutir crédito
tributario de qualquer origem. Logo, a interposi¢ao tempestiva do recurso voluntario, mantém a
suspensao da exigibilidade do correspondente crédito tributdrio, exatamente como preconiza o
art. 151, inciso Ill, do CTN, nestes termos:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:
[...]

lll - as reclamacdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo
tributario administrativo;

Da conversao do julgamento em diligéncia

Vale salientar que manifestada controvérsia foi inicialmente apreciada na sessdo do
dia 12 de fevereiro de 2023, oportunidade em que fui vencido quanto a diligéncia determinada
pelo Colegiado, na medida em que entendi que os elementos constantes dos autos se mostravam
suficientes para a conclusdo do julgamento. Logo, referido feito foi convertido em diligéncia para
gue a unidade preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil adotasse as
providéncias solicitadas por meio da Resolugdao n? 2402-001.183, da qual extraio os seguintes
excertos (processo digital, fls. 781 a 785):

Com vistas a comprovar tais alegacoes, a RECORRENTE solicitou, ainda na fase
impugnatéria (fls. 383/384), pedido de REVISAO FISCAL objetivando a
confrontagdo do que foi langado com o que foi efetivamente recolhido. Tal pedido
foi reiterado na peca recursal (fl. 764), uma vez que o ACORDAO recorrido ndo
autorizou tal procedimento (fl. 741), sob o argumento de que se tratava de mera
protelagdo sem, contudo, justificar tal conclusao.

Em homenagem ao principio da verdade material, a ampla defesa e o
contraditdrio, principios de estatura constitucional, de observancia obrigatdria no
processo administrativo, esta Turma resolve converter o presente julgamento em
diligéncia para que a unidade preparadora tome as seguintes providéncias:

1. Junte aos autos o Relatdrio Fiscal para Fins Penais (RFFP) mencionado na
.95 dos autos;

2. Proceda a revisdo fiscal dos lancamentos autuados confrontando-os com
as provas de quitagdo juntadas pela RECORRENTE;

3. Elabore relatério conclusivo sobre a revisdo realizada;

4. Dé ciéncia ao Sujeito Passivo do relatério conclusivo elaborado, abrindo-
Ihe prazo de 30 dias para manifestagao;

5. Retorne os autos devidamente instruidos ao CARF para novo julgamento.

Em atencdo ao quanto lhe solicitado, a Unidade demandada anexou documentacao
comprobatodria, consolidando o resultado do procedimento mediante relatério fiscal conclusivo,

=g
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restando confirmada a procedéncia da reportada autuacao, consoante excertos que dele passo a
transcrever (processo digital, fls. 792 a 799):

17. Do exposto, por meio da presente diligéncia, conclui-se que nao ha qualquer
prejuizo ao contribuinte visto que, conforme comprovado ao longo do presente
relatério, na apuragdo das contribuicdes devidas com langamento nas NFLD n?
35.308.838-2 (empresa/SAT e terceiros) e 35.308.837-4 (segurados) a fiscalizacdo
considerou todos os créditos do contribuinte decorrentes dos LDC 32.330.147-9,
32.330.148-7, 32.330.149-5, 35.309.086-7 e 35.609.071-0, conforme informado
no item 6 do relatdrio fiscal da NFLD.

17.1. Os créditos decorrentes de contribuicGes confessadas nos LDC e incluidos
em parcelamento foram apropriados na apuragdo, conforme pode ser
perfeitamente visualizado no Relatério de Apropriacio de Documentos
Apresentados — RADA, que integra a NFLD 35.308.838-2. Ndo ha, portanto,
retificacdo a ser efetuada no valor do langamento fiscal.

Prejudicial de mérito - Prazo decadencial

Inicialmente, vale consignar que, em 20/6/2008, foi publicado o enunciado da
Sdmula Vinculante n2 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), declarando a
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei n? 8.212/91. Por conseguinte, conforme vinculagdo
estabelecida no art. 22 da Lei n? 11.417, de 19 de dezembro de 2006, o lapso temporal que a
Unido dispde para constituir crédito tributario referente as CSP n3dao mais serd o reportado
decénio legal, e sim de 5 (cinco) anos, exatamente, dentro dos contornos dados pelo Cdédigo
Tributdrio Nacional (CTN).

Diante desse comando, registre-se que, na relacao juridico-tributaria, a decadéncia
se traduz fato extintivo do direito da Fazenda Publica apurar, de oficio, tributo que deveria ter sido
pago espontaneamente pelo contribuinte, bem como penalidades decorrentes do
descumprimento tanto da obrigacdo principal como daquela tida por acesséria. Assim
considerado, o Sujeito Ativo dispde do prazo de 5 (cinco) anos para constituir referido crédito
tributdrio mediante lancamento (auto de infracdo ou notificacdo de lancamento), variando
conforme as circunstancias, apenas, a data de inicio da referida contagem. E o que se vé nos arts.
150, § 42, e 173, incisos |, Il e § Unico, do CTN, nestes termos:

Art. 150. O langamento por homologac¢do, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

(-]

§ 49 Se a lei n3o fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se
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tenha pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulag¢do

[...]

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se
apods 5 (cinco) anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter
sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio
formal, o lancamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada
a constituicdo do crédito tributdrio pela notificacdo, ao sujeito passivo, de
qualquer medida preparatdria indispensavel ao lancamento.

Cotejando os supracitados preceitos. deduz-se que o legislador dispensou
tratamento diferenciado aquele contribuinte que pretendeu cumprir corretamente sua obrigacdo
tributdria, apurando e recolhendo o encargo que supostamente entendeu devido. No contexto,
embora o CTN trate o instituto da decadéncia em quatro preceitos distintos, destacam-se (i) a
regra especial, de aplicacdo exclusiva quando o langcamento se der por homologacdo (art. 150, §
49) e (ii) a regra geral, aplicavel a todos os tributos e penalidades, conforme as circunstancias,
independentemente da modalidade de langcamento (art. 173, incisos |, Il e § Unico).

Por pertinente, a compreensdo do que estd posto na citada regra geral (art. 173 do
CTN) fica facilitada quando se vé as normas para elaboracdo, redacdo, alteracdo e consolidacdo de
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leis, presentes no art. 11, inciso lll, alineas “c” e “d” da Lei Complementar n2 95, de 26 de
fevereiro de 1998, que passo a transcrever:

Art. 11. As disposicGes normativas serdo redigidas com clareza, precisdo e ordem
l6gica, observadas, para esse propdsito, as seguintes normas:

(-]

Il - para a obtenc¢do de ordem ldgica:

[...]

c) expressar por meio dos paragrafos os aspectos complementares a norma
enunciada no caput do artigo e as exce¢des a regra por este estabelecida;

d) promover as discriminacdes e enumeragdes por meio dos incisos, alineas e
itens.

Mais especificamente, segundo se infere do ato complementar ora transcrito, os
incisos | e Il do supracitado art. 173 do CTN trazem enumeracdes atinentes ao respectivo caput,
enguanto, em seu § Unico, dito artigo estabelece exce¢do as regras nele elencadas. Por
conseguinte, abstrai-se que o termo inicial do descrito prazo decadencial levard em conta - além

H 10
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da data de inicio do procedimento fiscal - tanto a forma de apuracdo do correspondente tributo e
a antecipacdo do respectivo pagamento como as hipéteses de apropriacdao indébita de CSP, dolo,
fraude, simulagdo e nulidade do langamento por vicio formal.

Assim entendido, o prazo quinquenal em debate terd sua contagem iniciada
consoante retratam os 4 (quatro) cendrios expostos a seguir:

1. do respectivo fato gerador, nos tributos apurados por homologacdao, quando
afastadas as hipoteses de apropriacdo indébita de CSP, dolo, fraude e simulacdo, e houver
antecipa¢dao de pagamento do correspondente imposto ou contribui¢cdo, ainda que em valor
inferior ao efetivamente devido, ai se incluindo eventuais retencdes na fonte (CTN, art. 150, § 49);

2. do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter
sido efetuado, quanto aos tributos suprimidos do cenario anterior (item 1) e as penalidades,
exceto nos contextos onde houve autuacdo previamente anulada por vicio formal ou quando o
respectivo procedimento fiscal tenha sido iniciado em data anterior, ambos dotados de regras
proprias (CTN, art. 173, inciso |);

3. da ciéncia de inicio do procedimento fiscal, quanto aos tributos e penalidades
tratados no cendrio 2, quando a fiscalizacdo for instaurada antes do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, § Unico);

4. da decisdao administrativa irreformavel de que trata o art. 156, inciso IX, do CTN,
nos langamentos destinados a, novamente, constituir crédito tributario objeto de autuacao
anulada por vicio formal (CTN, art. 173, inciso ).

Explicitada a contextualizacdo abstrata da matéria, ja sob a perspectiva de sua
aplicacdo as Contribuicdes Sociais Previdenciarias, adentra-se propriamente na tipificacdo da
manifestada prejudicial.

Nessa circunstancia, transcreve-se excertos dos arts. 22 e 30 da Lei n? 8.212, de 24
de julho de 1991, dos quais se pode inferir que a apurac¢ao das CSP se dara mediante lancamento
por homologacdo. Confira-se:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além
do disposto no art. 23, é de:

| - vinte por cento sobre o total das remuneragdes pagas, devidas ou creditadas a
qualquer titulo [...]

Il - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n2 8.213, de

24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdo do grau de incidéncia de

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o
total das remunerac¢des pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos: (Redacdo dada pela Lei n29.732, de 1998).

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco
de acidentes do trabalho seja considerado leve;

B 11


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art57
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b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse
risco seja considerado médio;

c) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse
risco seja considerado grave.

lll - vinte por cento sobre o total das remunerac¢bes pagas ou creditadas a
qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais que
Ihe prestem servicos;

[...]

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicGes ou de outras
importancias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas

| - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢cdes dos segurados empregados e trabalhadores avulsos
a seu servigo, descontando-as da respectiva remuneragdo;

b) recolher os valores arrecadados na forma da alinea a deste inciso, a
contribuicdo a que se refere o inciso IV do art. 22 desta Lei, assim como as
contribuicGes a seu cargo incidentes sobre as remunera¢Ges pagas, devidas ou
creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e
contribuintes individuais a seu servico até o dia 20 (vinte) do més subsequente ao
da competéncia;

(-]

Il - os segurados contribuinte individual e facultativo estdo obrigados a recolher
sua contribuicdo por iniciativa prépria, até o dia quinze do més seguinte ao da
competéncia;

lll - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa sdo
obrigadas a recolher a contribui¢cdo de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do
més subsequente ao da operagdo de venda ou consignagdo da produgdo,
independentemente de essas operac¢des terem sido realizadas diretamente com o
produtor ou com intermedidrio pessoa fisica, na forma estabelecida em
regulamento;

Sob dita perspectiva, cabivel trazer consideracGes relevantes acerca de citadas
regras especial e geral, as quais sinalizam a data de inicio da contagem do referido prazo
decadencial. Tocante a primeira, destaca-se a antecipagao de pagamento da contribuicao
apurada; ja na trilha da segunda, vém as vinculagdes a ela obrigatérias e o momento em que o
Sujeito Ativo podera iniciar procedimento fiscal tendente a constituir suposto crédito tributario.

Regra especial (art. 150, § 42, do CTN)

Cuidando-se de lancamento por homologacdo e ausentes as hipdteses de
apropriacdo indébita de CSP, dolo, fraude e simulacdo, se houver pagamento antecipado da
contribuicdo concernente a competéncia autuada, aplica-se a contagem do prazo decadencial

H 12
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prevista no art. 150, § 4°, do CTN. Portanto, é pertinente se compreender a exata caracterizacdo
da referida antecipa¢do de pagamento, eis que, como visto, traduz-se fator determinante tocante
a aplicagdo da presente regra.

Assim entendido, dito entendimento fica facilitado quando revelada expressao é
analisada sob dois aspectos distintos, mas complementares, quais sejam: o valorativo e o
temporal. O primeiro, versando acerca da conformidade entre a quantia devida e aquela
efetivamente quitada pelo contribuinte; o outro, tratando do “time” de suposta preclusdo
temporal decorrente do suposto pagamento a destempo.

Adentrando na primeira vertente, oportuno consignar que dita antecipacdao de
pagamento ndo é afetada pela retencdo ou recolhimento apenas parcial do valor efetivamente
devido, como também quando referida parcela antecipada ndo compuser rubrica exigida na
autuacdo. Trata-se de matéria pacificada neste Conselho por meio do Enunciado n2 99 de sua
sumula, que assim delineou seu entendimento acerca da matéria:

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para
as contribuicbes previdencidrias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuagcdo, mesmo
gue ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracdo.

Diante disso, a fim de melhor captar aquilo que efetivamente diz reportada
jurisprudéncia, como se passa o que ali estd dito e, especialmente, de que modo as situacbes
faticas a ela se subsumem, torna-se relevante a exata caracterizacdo do pagamento antecipado
tratado no descrito Enunciado, o que, necessariamente, passa pela delimitacdo do contetdo
semantico nele presente. Assim entendido, é imperioso se compreender o sentido e a extensao
de suas expressdes “considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato
gerador” e “rubrica especificamente exigida no auto de infra¢do”.

Mais especificamente, buscando facilitar a assimilacdo da primeira expressao, vale
destacar o “considerado como devido” e “fato gerador”, eis que balizadores da inferéncia que se
pretende demonstrar. Diante disso, conforme o ja transcrito art. 150 do CTN, tratando-se de
langamento por homologacao, cabe ao contribuinte calcular o tributo que considera devido e
promover o respectivo pagamento, cuja homologacado se dara posteriormente.

Em reportada perspectiva, ndo se imagina minimamente razoavel o contribuinte, a
exemplo, confundir o fato gerador da contratacdo de servico executado mediante cessdo de mao-
de-obra (retengdo de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal) com aquele decorrente da
remunerag¢do por ele paga aos segurados empregados (20% do total pago). Com efeito, ambos
tém fundamentacgGes legais distintas, ja que o primeiro se ampara no art. 31 da Lei n2 8.212/1991
e o segundo no art. 22, inciso |, do mesmo ato legal.

E 13
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Trata-se de entendimento também perfilhado com a decisdao do Superior Tribunal
de Justica (STJ) no julgamento do Recurso Especial n2 973.733/SC, submetida ao rito do art. 543-C
do Cédigo de Processo Civil, de cumprimento obrigatério pelos integrantes deste Conselho,
consoante art. 99 do Regimento Interno do CARF, de cuja ementa transcrevo os seguintes
excertos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA.
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGAGAO. CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA.  INEXISTENCIA  DE
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, |, DO CTN. APLICACAO
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 492, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributario
(lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
gue o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdao legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou simulacdo do contribuinte,
inexistindo declaragdo prévia do débito [...]

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a
lancamento por homologacao; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado
das contribuicGes previdencidrias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que
concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a
dezembro de 1994;[...]

[...]

7. Recurso especial desprovido. Acérdao submetido ao regime do artigo 543C, do
CPC, e da Resolucgdo STJ 08/2008.

(destaquei)

Como se vé, o STJ foi taxativo quanto ao “considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador”, pois expressamente determinou a necessaria
declaracdo do débito (inexistindo declaragdo prévia do débito), assim como arregimentou ndo se
tratar de apuracdo qualquer, mas t3ao somente daquela atinente aos fatos geradores
correspondentes aos débitos declarados na respectiva competéncia (no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo).

No manifestado designio, observa-se que o eixo conceitual presente no reportado
enunciado, por si s, no meu entender, ja afasta a suposta possibilidade do termo “rubrica”
confundir-se com “hipdtese de incidéncia” legalmente prevista, base imponivel do fato gerador.
Afinal, tratando-se de obrigag¢do tributaria principal, que surge juntamente com o seu fato
gerador, como é o caso em analise, a lei traz todas as situagdes exigidas para a respectiva
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constituicao, ai se incluindo a definicdo das aliquotas, bases de cdlculo e contribuintes, conforme
prescrevem os arts. 113, § 12, e 114 do CTN. Confira-se:

Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acesséria.

§ 12 A obrigacado principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto
0 pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com
o crédito dela decorrente.

[...]

Art. 114. Fato gerador da obrigacdo principal é a situacdo definida em lei como
necessaria e suficiente a sua ocorréncia. (destaquei)

Desse modo, infere-se que mencionado Enunciado n? 99 destina-se aos salarios
indiretos pagos aos segurados empregados e avulsos, cuja remuneracao, por vezes, compode-se de
rubricas diversas. Trata-se de entendimento igualmente adotado pela Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF) deste Conselho. Confira-se os acérddos dos quais transcrevo os seguintes
excertos:

Acordao n2 9202-009.776, de 25 de agosto de 2021 (CSRF/22 Turma - Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, Relatora):

Ementa:

(-]

CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA. DECADENCIA. DECISAO DEFINITIVA DO STJ
SOBRE A MATERIA. AUSENCIA DE PAGAMENTO. DECADENCIA ART. 173, | DO CTN.

(@)
)
<
)
o
<
>
(@)
|_
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=
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O
(@)
)

O Superior Tribunal de Justica em decisdo vinculante - Resp n2 973.733/SC, firmou
entendimento de que a homologagdo do art. 150, § 42 do CTN refere-se ao
pagamento antecipado realizado pelo contribuinte.

Ndo havendo nos autos comprovag¢ao do pagamento para o mesmo fato gerador,
ainda que parcial, deve-se aplicar a decadéncia segundo a norma do art. 173, | do
CTN. (Destaquei)

[-..]
Voto:

[...]

Embora a referida SUmula ndo seja aplicada ao caso - pois a mesma contempla
langamento cujo objeto é cobranca da Contribuicio Social incidente sobre
pagamentos de salarios tidos como indiretos - o entendimento ali exposto é
compativel com o caso em questdo. (Destaquei)

Assim, a verificacdo da ocorréncia de pagamento para fins de atra¢do da regra o
art. 150, §42 do CTN deve se dar pela analise de ter o contribuinte recolhido ao
longo do periodo autuado contribuicdo previdencidria decorrente do mesmo fato
gerador objeto do lancamento, ainda que os respectivos recolhimentos ndo se

E 15
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refiram propriamente aos fatos cujas hipdteses de incidéncia tenham sido
guestionadas pela fiscalizacdo. Deve-se entender por “mesmo fato gerador” as

hipdteses de incidéncia gue possuem identidade entre os critérios que compdem

a_respectiva regra matriz de incidéncia, ou seja, tributo previsto no _mesmo

dispositivo legal com coincidéncia de sujeito passivo e base de cédlculo, ainda que

esta Ultima ndo tenha sido quantificada corretamente. (Destaque no original)

E neste caso em razao da autuacgdo estar vinculada a exigéncia de ContribuicGes
Previdencidrias cota patronal, e considerando que a contribuinte se considerava
imune a este tributo, entendimento ndo compartilhado pelo Fisco em razdo do
descumprimento de requisito formal, o eventual pagamento relativo as
contribuicdes da cota dos segurados empregados ndo se aproveita ao caso, pois
trata-se de fato gerador distinto daqueles langados. (Destaquei)

[...]

Acordao n? 9202-005.177, de 26 de janeiro de 2017 (CSRF/22 Turma - Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora):

Ementa:

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. OBRIGACAO PRINCIPAL. DECADENCIA.
RETENGAO DE 11%. RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE O MESMO
FUNDAMENTO JURIDICO.

A constatacdo de antecipacdo de pagamento parcial do tributo aplicavel para fins
de contagem do prazo decadencial de acordo com o § 4.2 do art. 150 do CTN, ou
seja, cinco anos contados da ocorréncia do fato gerador, deve levar em
consideragao recolhimentos sobre o mesmo fato gerador ou fundamento legal

(@)
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)

para cobranga de contribui¢cdes previdencidrias.

[...]
Voto:

(-]

De imediato, refuto a tese do acérdao recorrido de que aplicavel, ao caso
concreto, a sumula CARF n2 99. A referida sumula teve por objetivo pacificar
entendimento nos casos de saldrios indiretos, em que ocorrem langamentos de
diversas rubricas do conceito latu de remuneracdo. Referida sumula sera
aplicavel, unicamente, aos langcamentos que envolvam saldrios indiretos, tais
como: PLR, vale alimentagdo, fornecimento de educagdo, plano de saude, dentre
diversas outras utilidades que podem constituir saldrios indiretos, quando
fornecidos fora das hipoteses de exclusdo do conceito de salario de contribuicao,
previstas no art. 28, §92 da lei 8212/91. Fica facil essa constatacdo quando
verificamos os paradigmas que ensejaram a aprovagao da sumula CARF n299.

(destaquei)

E 16




ACORDAO 2402-012.725 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 18050.000020/2007-35

Acordao n? 9202-008.286, de 23 de outubro de 2019 (CSRF/22 Turma - Mario
Pereira de Pinho Filho, Relator):

Ementa:

CONTRIBUIGOES.  PREVIDENCIARIAS.  INEXISTENCIA DE  RECOLHIMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA.

Inexistindo pagamento antecipado, o direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado.

Voto:
[...]

De se esclarecer que a Lei n2 8.212/1991 alberga obrigag¢des tributdrias das mais
diversas, com fatos geradores e aliquotas distintas, bem assim com sujeitos
passivos variados. Tem-se, dentre outras, as contribuicées:

a) de empregados e trabalhadores avulsos, sobre a remuneracao (art. 28, 1);
b) de contribuintes individuais, sobre a remuneracgao (art. 28, lll);
c) patronais, sobre a folha de saldrios (art. 22, 1);

d) de segurados facultativos, sobre a receita da comercializagdo de sua
produgdo rural (art. 25);

e) de empregadores rurais pessoas fisicas, sobre a receita da produgéo rural
(art. 25);

(@)
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(-]

Com efeito, para que se possa considerar a ocorréncia de pagamento antecipado
é necessdrio que restem comprovados recolhimentos de contribuicdes de mesma
espécie, ou seja, contribuicdes que guardem identidade relativamente a regra
matriz de incidéncia tributaria. [...]

[...]

No caso que ora se examina a autuac¢do teve como fundamento o art. 31 da Lei n2
8.212/1991 (com a redacdo da Lei n2 9.711/1998), c/c o § 52 do art. 33 da mesma
lei. Confira-se o teor dos dispositivos:

(-]

Desse modo, para que restasse comprovado o pagamento antecipado seria
necessario que o Sujeito Passivo carreasse aos autos documentos comprobatérios
de recolhimentos relacionados a retencdo prevista no art. 31 da Lei n2
8.212/1991, nas competéncias objeto da Notificacdo Fiscal de Langamento de
Débitos, ainda que relativamente a outras prestadoras de servicos nao
evidenciadas na autuacao.

(destaquei)
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Acordao n2 9202-004.569, de 23 de novembro de 2016 (CSRF/22 Turma - Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora):

Ementa:

CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS. OBRIGACAO PRINCIPAL. DIFERENCAS DE
CONTRIBUIGOES. RUBRICAS DECADENCIA. APLICAGAO DA SUMULA CARF N. 99

Em se tratando de lancamento de contribuicdes sobre rubricas de pagamentos
que compdem o conceito latu de remuneracdo correta a aplicacdo da regra
decadencial a luz do art. 150, §42 do CTN, desde que comprovada a existéncia de
recolhimento antecipado.

[...]

Nos termos da sumula n? 99 CARF, tratando-se de salario indireto e existindo
recolhimento de contribuicdes patronais sobre o mesmo fato gerador
(fundamento legal), o dispositivo a ser aplicado é o art. 150, § 4°, do CTN,
independente se ndo ocorrer recolhimento especifico sobre a mesma rubrica.
(Destaquei)

[...]
Voto:

Contudo, conforme descrito no relatdrio deste voto, trata-se de lavratura de NFLD
com o objetivo de apurar e constituir as contribui¢cdes previdenciarias, incidentes
sobre: referentes a valores pagos aos segurados empregados a titulo de: ABONO
SALARIAL (FAB) , competéncias 01/2004 a 03/2004 e 01/2005 a 03/2005; e,
ADICIONAL SINDICAL 1/3 E 1/6 (FAD), competéncias 01/2004 a 10/2005, bem
como valores pagos a contribuintes individuais, referentes a SERVICOS DE
FRETE, TRANSPORTE (FRD) , no periodo de 02/2001 a 04/2003. (Destaque no
original)

[...]

J4 quanto ao levantamento FDA e FAB, embora inicialmente concorde com a tese

(@)
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)

esbocada pela ilustre procuradora de que, em inexistindo recolhimento
antecipado sobre a rubrica especifica, inclusive tendo sido vencida quando do
julgamento do acérdao recorrido, entendo que estda questdo encontra-se
superada pela edi¢do da simula 99 do CARF. Referida sumula advém de posi¢ao
unanime da Camara Superior de Recursos Fiscais, que ao apreciar por diversas
vezes a questdo dos pagamentos indiretos firma entendimento de que em se
tratando de saldrio indireto o recolhimento de qualquer montante sobre o
mesmo fato gerador, mesmo que a outro titulo ou sobre outra rubrica, é
suficiente para atender o comando legal de existéncia de pagamento antecipado,
levando, por conseqliéncia a aplicagdo da regra esculpida no art. 150, § 42 do
CTN. (Destaquei)

(-]
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Dessa forma, para identificar a aplicacdo da siumula, resta-nos, por fim, identificar
a existéncia de pagamentos sobre os mesmos fatos geradores, que aqui de forma
ampla, refere-se a existéncia de contribuicdes previdenciarias patronais sobre a
Folha de Pagamento. No caso, em sendo demonstrada a existéncia de
recolhimentos sobre o conceito latu de "saldrio de contribuicdo apurado pela
remuneracao dos empregados”, e considerando que os adicionais, nada mais sdo,
gue um tipo especial de saldrio (mais conhecido como saldrio indireto que
compode o conceito de remuneracao, é possivel, pela aplicacdo da simula aplicar a
regra do art. 150, §42 do CTN, face a existéncia de recolhimento parcial
antecipado. Conforme Relatdério RDA, fls. 43 GPS recolhidas, razdo pela qual ndo
ha qualquer reparo a ser feito no acérddo recorrido em relacdo a regra
decadencial aplicada a este levantamento. (destaquei)

[...]

Acordao n2 9202-002.596, de 7 de mar¢co de 2013 (CSRF/22 Turma - Rycardo
Henrique Magalhdes de Oliveira):

Ementa:

Voto:

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. PRAZO QUINQUENAL. SALARIO
INDIRETO E OUTROS RECOLHIMENTOS. ANTECIPACAO DE PAGAMENTO.
OCORRENCIA.

O prazo decadencial para a constituicdo dos créditos previdenciarios é de 05
(cinco) anos, nos termos dos dispositivos legais constantes do Codigo Tributario
Nacional, tendo em vista a declaracdo da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei
n? 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE’s n% 556664,
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Sumula Vinculante n2 08,
disciplinando a matéria. In casu, aplicou-se o prazo decadencial insculpido no
artigo 150, § 49, do CTN, eis que restou comprovada a ocorréncia de antecipacao
de pagamento, por tratar-se de salario indireto, tendo a contribuinte efetuado o
recolhimento das contribuicbes previdenciarias incidentes sobre a remuneracdo
reconhecida (salario normal), além da constata¢do de recolhimentos a partir das
guias pertinentes, as quais foram deduzidas por ocasido da lavratura da
notificacdo, consoante informado pela prépria autoridade lancadora no Relatdrio
Fiscal.

(-]

In casu, porém, despiciendas maiores elucubracdes a propdsito da matéria, uma
vez que a simples andlise dos autos nos leva a concluir pela existéncia de
antecipacdo de pagamento, por trata-se em parte de salario indireto, portanto,

diferencas de contribuicoes, eis que a contribuinte promoveu o recolhimento

das contribuicdes incidentes sobre a remuneracdo reconhecida (saldrio normal),
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fato relevante para a aplicacdo do instituto, nos termos da decisdo do STJ acima
ementada, a qual estamos obrigados a observar.

(destaque no original)

Tocante ao “time” do recolhimento, quando interpretados sistematicamente, os
arts. 138, § Unico, e 150, § 12, ambos do cédigo em comento, de aplicagao vinculante a todos os
tributos, respondem a questdo posta em sua inteireza, nestas palavras:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela dentincia espontanea da infracdo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de
mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa,
guando o montante do tributo dependa de apuracao.

Paragrafo Unico. Ndo se considera espontdnea a denudncia apresentada apds o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizagao,
relacionados com a infragao.

Art. 150. O langamento por homologacdo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa [...]

§ 12 O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o
crédito, sob condicdo resolutdria da ulterior homologagao ao langamento

(destaquei)

Como se vé, o pagamento antecipado sem prévio exame da autoridade
administrativa (art. 150, caput) ndo se restringe tdo somente ao tributo devido, ai também se
incluindo, quando for o caso, os juros de mora, acréscimos proprios de recolhimento em atraso
(art. 138, caput). Isso ja consubstancia que o fato da contribuicdo ser paga apds seu vencimento,
por si s6, ndo desvirtua a natureza da discutida antecipacdo. Ademais, o préprio mandamento
legal expressa que a preclusao temporal da espontaneidade materializa-se pela ciéncia do inicio
de procedimento fiscal relacionado a correspondente obrigacdo tributaria (art. 138, § Unico).

Disso, infere-se que a expressao “pagamento antecipado” denota espontaneidade,
assim qualificada quando manifestado recolhimento ocorrer antes da ciéncia do inicio da
fiscalizacdo. Afinal de contas, por se tratar de texto claro, direto e em contexto Unico - como tal,
inviabilizando entendimento diverso -, dita espontaneidade ndo é afetada pelo recolhimento
apenas parcial do valor efetivamente devido nem quando manifestado pagamento ocorrer
somente apds a competéncia fiscalizada, contanto que se dé antes da instauragao do
procedimento fiscal tendente a apurar a correspondente infracao.

Por fim, cabivel destacar que, na aplicacdo desta regra especial, dita prejudicial tera
seu prazo contado a partir da ocorréncia do correspondente fato gerador, que se dara consoante
a interpretacdo dada ao ja transcrito art. 22 da lei previdenciaria pelo art. 52 da Instrucdo
Normativa RFB n? 971, de 13 de novembro de 2009. Confira-se:
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Art. 52. Salvo disposicdo de lei em contrario, considera-se ocorrido o fato gerador
da obrigacdo previdenciaria principal e existentes seus efeitos:

a) empregado, exceto o contratado para trabalho intermitente, e trabalhador
avulso, quando for paga, devida ou creditada a remuneragdo, o que ocorrer
primeiro, quando do pagamento ou crédito da ultima parcela do décimo terceiro
salario, observado o disposto nos arts. 96 e 97, e no més a que se referirem as
férias, mesmo quando recebidas antecipadamente na forma prevista na legislacdo
trabalhista;

b) contribuinte individual, no més em que lhe for paga ou creditada remuneracao;

[...]

d) empregado contratado para trabalho intermitente, quando for paga, devida ou
creditada, o que ocorrer primeiro, a remuneracao acrescida das parcelas a que se
referem os incisos Il a V do § 62 do art. 452-A da CLT; (Incluido(a) pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n? 1867, de 25 de janeiro de 2019)

[...]

Il - em relagdo a empresa:

a) no més em que for paga, devida ou creditada a remunerag¢do, o que ocorrer
primeiro, a segurado empregado ou a trabalhador avulso em decorréncia da
prestacdo de servico;

b) no més em que for paga ou creditada a remuneragdo, o que ocorrer primeiro,
ao segurado contribuinte individual que lhe presta servicos;

[...]

e) no més em que ocorrer a comercializagdo da produgdo rural, nos termos do
Capitulo I do Titulo llI;

(@)
)
<
)
o
<
>
(@)
|_
pa
(NN]
=
=
O
(@)
)

f) no dia da realizacdo de espetaculo desportivo gerador de receita, quando se
tratar de associacao desportiva que mantenha equipe de futebol profissional;

g) no més em que auferir receita a titulo de patrocinio, de licenciamento de uso
de marcas e simbolos, de publicidade, de propaganda e de transmissdo de
espetaculos desportivos, quando se tratar de associacdo desportiva que
mantenha equipe de futebol profissional;

(-]

IV - em relagdo ao segurado especial e ao produtor rural pessoa fisica, no més em
que ocorrer a comercializagao da sua produgao rural, nos termos do art. 166;

Diante do acima exposto, pode-se sintetizar que ditos fatos ocorrem nas
competéncias em que:

1. o pagamento dos servicos prestados pelo empregado, trabalhador avulso e
contribuinte individual for concretizado;

H 21



http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1959997
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1959997

(@)
)
<
)
o
<
>
(@)
|_
pa
(NN]
=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2402-012.725 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 18050.000020/2007-35

2. o produtor rural comercializar sua producao;

3. as receitas de patrocinios, licenciamentos e publicidade forem auferidas pela
associacao que mantenha equipe de futebol profissional;

Contudo, tratando-se de espetdculos desportivo de associagdo que mantenha
equipe de futebol profissional, mencionada ocorréncia sera tida por ocorrida no dia de realizacdo
do correspondente evento, e ndo no més de sua ocorréncia.

Regra geral (art. 173, incisos |, Il e § unico do CTN)

Trata-se de mandamento que deverd ser compulsoriamente aplicado quanto aos
fatos ndo moldurados pela regra especial vista precedentemente (CTN, art.150, § 49). Contudo,
despiciendo arrazoar os contextos da fiscalizacdo ser iniciada ainda no exercicio em que o
lancamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, § Unico) e da autuacdo previamente anulada
por vicio formal (CTN, art. 173, inciso ll), pois ndo demandam esclarecimentos complementares.
Afinal, em qualquer caso, explanado decurso temporal terd sua contagem inicial da ciéncia de
inicio do procedimento fiscal e da decisdo administrativa irreformavel, respectivamente,
exatamente como preveem as vertentes dispostas nos § Unico e inciso Il, ambos do art. 173 em
discussao.

Nestas circunstancias, a concepg¢ao remanescente aponta para a contagem de prazo
iniciada no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado (CTN, art. 173, inciso |), de aplicacdo vinculada as penalidades e aos tributos excluidos da
regra especial, exceto quanto aos cenarios ressalvados no paragrafo anterior. Logo, nesse recorte,
dito mandamento tera de ser compulsoriamente imposto aos seguintes cenadrios:

1. Nos langcamentos por homologacdo, ainda que ausentes as praticas de
apropriacdo indébita de CSP, dolo, fraude e simula¢ao, quando n3ao houver recolhimento
espontaneo da contribuicdo correspondente ao fato gerador autuado, admitida a mitigacdo de
valor e rubrica prevista no Enunciado n2 99 de simula do CARF, transcrito no tépico anterior.

Este também é o entendimento do Superior Tribunal de Justica (STJ) no julgamento
do Recurso Especial n? 973.733/SC, submetido ao rito do art. 543-C do Cddigo de
Processo Civil, de cumprimento obrigatdrio pelos integrantes deste Conselho,
consoante § 22 do art. 99 do Regimento Interno do CARF, de cuja ementa replico os
seguintes excertos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA.
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGAGAO [...]

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributario
(langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
gue o lancamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exag¢dao ou quando, a despeito da previsdo legal, o

E 22



ACORDAO 2402-012.725 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 18050.000020/2007-35

mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou simulagdo do
contribuinte, inexistindo declaracdo prévia do débito [...]

2. E que a decadéncia [...], consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada
por cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da
decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de
oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por homologa¢ao em
gue o contribuinte ndo efetua o pagamento antecipado [...]

3. O dies a quo [...] corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio
seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
langcamento por homologacao [...]

7. Recurso especial desprovido. Acérdao submetido ao regime do artigo 543C, do
CPC, e da Resolucgdo STJ 08/2008.”

(destaquei)

2. Nos lancamentos por homologac¢ao, quando presentes as praticas de apropriacao
indébita de CSP, dolo, fraude e simulacdo, independentemente de haver recolhimento
espontaneo da contribuicdo apurada.

Refere-se a entendimento ja sumulado por este Conselho mediante os Enunciados
n2s 72 e 106 de sua jurisprudéncia, nestes termos:

Sumula CARF n2 72:

Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo
decadencial rege-se pelo art. 173, inciso |, do CTN. (Vinculante, conforme Portaria
MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

(@)
)
<
)
o
<
>
(@)
|_
pa
(NN]
=
=
O
(@)
)

Sumula CARF n2 106:

Caracterizada a ocorréncia de apropriacdo indébita de contribuicGes
previdencidrias descontadas de segurados empregados e/ou contribuintes
individuais, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso |, do
CTN. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

3. Nos langamentos de penalidades pelo descumprimento de obrigages acessoérias,
ainda que a obrigacao principal correlata tenha sido paga ou atingida pela decadéncia sob
fundamento do art. 150, § 49, do CTN. Afinal, manifestada san¢do administrativa € imposta tao
somente por meio do lancamento de oficio, afastando-se, de pronto, o beneficio estabelecido no
art. 150, § 49, do CTN, que é préprio do lancamento por homologacao.

Trata-se de entendimento também definido pelo CARF mediante o Enunciado n?
148 de sua sumula. Confira-se:

No caso de multa por descumprimento de obrigacdo acesséria previdenciaria, a
afericdo da decadéncia tem sempre como base o art. 173, |, do CTN, ainda que se
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verifique pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha
sido fulminada pela decadéncia com base no art. 150, § 42, do CTN.

A propdsito, mencionada orientacdo ratifica o que acima esta posto, pois, em
qgualquer caso e circunstancia, a sancao administrativa pelo descumprimento de obrigacdo
acessoria é aplicavel tdo somente mediante lancamento de oficio. Nestes termos, por um lado,
como ja visto em transcri¢ao precedente, o art. 150 do CTN refere-se exclusivamente a “tributos”,
o que nao se confunde com “penalidade”, instituto juridico distinto; por outro, o art. 113, § 32, do
mencionado cédigo assevera que a inobservancia da obrigacdo acessoéria resulta na penalidade
pecuniaria correlacionada. Confira-se:

Art. 113. A obrigacdo tributdria é principal ou acessoéria.

[...]

§ A obrigacdo acessoéria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

Circunstanciadas as vinculagdes obrigatdrias a presente “Regra”, adentraremos no
delineamento das datas em que o Sujeito Ativo poderd iniciar procedimento fiscal tendente a
constituir supostos créditos tributarios, demarcacao indispensavel para o inicio de contagem do
supracitado lapso temporal. Em dita perspectiva, transcrevo excertos da Lei n2 8.212, de 1991,
assim como de sua regulamentacdo por meio do Decreto n? 3.048, de 6 de maio de 1999,
delimitando os contornos para a fiscalizacao iniciar procedimento de oficio, verbis:

Lei n28.212, de 1991:

Art. 37. Constatado o ndo-recolhimento total ou parcial das contribuicGes
tratadas nesta Lei, ndo declaradas na forma do art. 32 desta Lei, a falta de
pagamento de beneficio reembolsado ou o descumprimento de obrigagdo
acessdria, sera lavrado auto de infragdo ou notificagcdo de lancamento.

Decreto n2 3.048, de 1999:

Art. 243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuicdo ou outra
importancia devida nos termos deste Regulamento, a fiscalizacdo lavrara, de
imediato, notificacdo fiscal de lancamento com discriminacgdo clara e precisa dos
fatos geradores, das contribuicGes devidas e dos periodos a que se referem, de
acordo com as normas estabelecidas pelos érgaos competentes.

[...]

Art. 245. O crédito da seguridade social é constituido por meio de notificacao
fiscal de langamento, auto-de-infracdo, confissdo ou documento declaratério de
valores devidos apresentado pelo contribuinte ou outro instrumento previsto em
legislagao propria.

§ 12 As contribuicdes, a atualizagdo monetdria, os juros de mora, as multas, bem
como outras importancias devidas e ndo recolhidas até o seu vencimento devem
ser lancados em livro préprio destinado a inscricdo em Divida Ativa do Instituto
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Nacional do Seguro Social e da Fazenda Nacional, apds a constituicdo do
respectivo crédito.

Como visto, a inércia do Fisco, que supostamente consumaria a decadéncia, terd
por referéncia o vencimento da obrigacdo tributaria a que se sujeitava o contribuinte. Afinal,
reportada ocorréncia propicia a abertura de procedimento fiscal, dele podendo suceder
autuagdes apurando créditos tributarios decorrentes tanto de tributo devido como de penalidades
pelo descumprimento de obrigacao acessoria.

Assim entendido, tocante as competéncias 1 a 12, reportado langamento podera
ser efetuado no més subsequente ao da respectiva competéncia, diferentemente daquele acerca
da competéncia 13, possibilitado ja partir de dezembro do mesmo ano. Afinal, enquanto as
contribuicées incidentes sobre o 132 saldrio vencem no dia 20 de dezembro, aquelas
correspondentes aos demais meses tém vencimentos no dia 20 dos meses subsequentes ao da
respectiva competéncia. E o que se infere do art. 30 da Lei n? 8.212, de 1991, com atualizacdo,
aqui novamente transcrito, assim como da Instrucdo Normativa RFB n? 971, de 13 de novembro
de 2009, verbis:

Lein? 8.212, de 1991:

Art. 30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuicbes ou de outras
importancias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes
normas: (Redacdo dada pela Lein® 8.620, de 5.1.93)

| - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢cdes dos segurados empregados e trabalhadores avulsos
a seu servico, descontando-as da respectiva remuneragao;

“u_n

b) recolher o produto arrecadado na forma da alinea “a” e as contribui¢Ges a seu
cargo incidentes sobre as remuneracgées pagas, devidas ou creditadas, a qualquer
titulo, inclusive adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, acordo ou
convencgdo coletiva, aos segurados empregado, contribuinte individual e
trabalhador avulso a seu servico, e sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de
servico, relativo a servicos que lhe tenham sido prestados por cooperados, por
intermédio de cooperativas de trabalho, até o dia vinte do més seguinte aquele a
que se referirem as remuneragdes, bem como as importancias retidas na forma
do art. 219, até o dia vinte do més seguinte aquele da emissdo da nota fiscal ou
fatura, antecipando-se o vencimento para o dia util imediatamente anterior
guando ndo houver expediente bancario no dia vinte; (Redacdo dada pelo
Decreto n26.722, de 2008).

IN RFB n2 971, de 2009:

Art. 96. O vencimento do prazo de pagamento das contribui¢Ges sociais incidentes
sobre o décimo terceiro saldrio, exceto no caso de rescisdo, dar-se-a no dia 20 de
dezembro, antecipando-se o prazo para o dia util imediatamente anterior se ndo
houver expediente bancario naquele dia.
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Nessa perspectiva, o prazo decadencial estabelecido no CTN, art. 173, inciso |, terd
por termo inicial (primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado):

1. para as competéncias 1 a 11 e 13: 12 de janeiro do ano seguinte, restando seu
término em 31 de dezembro do quinto ano subsequente (cinco anos do inicio da contagem);

2. para a competéncia 12: 12 de janeiro do segundo ano subsequente, restando seu
término em 31 de dezembro do sexto ano seguinte (cinco anos do inicio da contagem).

Posta assim a questao, passo propriamente ao enfrentamento da controvérsia.

Inicialmente, vale consignar que, por ocasido do julgamento de origem, a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n2 8.212, de 1991, ainda ndo havia sido declarada pelo STF,
assim restando registrado no voto recorrido (processo digital, fl. 729):

17. O prazo decadencial de constituicdo do crédito previdenciario é de 10 (dez)
anos, nos termos do art. 45 da Lei n° 8.212/91, in verbis.

No entanto, resta aplicavel a regra geral visa no CTN, art. 173, |, jd que parcela das
contribuicGes devidas ndo foram declaradas nem recolhidas, razao por que foi emitido o Relatério
de Representagao Fiscal para Fins Penais, consoante visto no Relatério Fiscal (processo digital, fls.
94 e 95):

10- DOCUMENTOS EMITIDOS DURANTE A ACAO FISCAL

[...]

RFFP: REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS

Foi emitido 01 Relatdrio de Representagao Fiscal Para Fins Penais.

Ademais, naquela Representacdo, hd caracterizacdo da pratica dos crimes de
Apropriagao Indébita Previdencidria e Contra a Seguridade Social, fundamentados no art. 168-A
do Cédigo Penal e no art. 95 da Lei n2 8.212, de 1991 respectivamente. E o que se vé& nos excertos
que ora transcrevo (processo digital, fl. 788):

Il -ILicITo
1 - Apropriagdo Indébita Previdenciaria
1.1 - Descrigao dos fatos

O contribuinte, acima identificado, deixou de recolher a Previdéncia Social o total
dos valores descontados de seus segurados empregados.

O ilicito cometido foi constatado quando verificamos que os descontos de
empregados registrados na contabilidade da autuada era superior aos valores que
a mesma deveria ter recolhido.

1.2 - Tipificagdo Penal
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Decreto Lei 2.848140 - Cddigo Penal - Apropriagdo indébita previdencidria - "Art.
168-A. Deixar de repassar a previdéncia social as contribuicdes recolhidas dos
contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional: (Artigo acrescentado pela
Lei no 9.983, de L4.7.2000) [...]

Lei8.2L2191 - Custeio da Previdéncia - Crime contra seguridade social - "Art. 95.
Constitui crime: ... e) deixar de recolher contribuicdes devidas a Seguridade Social
gue tenham integrados custos ou despesas contdbeis relativos a produtos ou
servicos vendidos" [...]

(destaques no original)

Nesse pressuposto, tocante as competéncias 1/96 a 11/00 e 13/00, sendo esta
ultima a mais recente, manifestado lapso decadencial - CTN, art. 173, | - teve sua contagem
iniciada em 12/1/01, restando seu término em 31/12/2005, anteriormente a ciéncia do
lancamento, que se deu em 5/6/2006. Logo, quanto a esta e aquelas que |Ihes sdo anteriores,
excluida a competéncia 12/00, operou-se a decadéncia do direito que o Fisco detinha de
constituir o respectivo crédito tributario (processo digital, fl. 2).

Mérito

Por oportuno, afastado o crédito atingido pela decadéncia, a autuacdo
remanescente circunscreve-se somente as competéncias 12/00 e 12/01. A primeira, referindo-se
aos levantamentos “GFl — REM DECLARADA EM GFIP” e “SFC — REMUNERACAO FORA DA GFIP”; a
segunda, tratando-se, apenas de acréscimos legais no valor total de RS 0,07 — “DAL - Diferenca de

Ac. Legais”. Confira-se nos excertos do DAD - Discriminativo Analitico de Débito, ora transcritos
(processo digital, fls. 7, 19 e 23):

Levantamento: SFG- REMUNERACAQ FORA DA GFIF
Classificacdo: Nao declarado em GFIP (sem redugdo de multa)

Competéncia; 122000 CNAE: 15114 Terceiros: 0079 Moeda Originaria:  Real
BASE DE CALCULO:

03 BC Cindidm/Aut 764247

1 SC Empregiavulso 5.661.40

CREDITOS CONSIDERADOS

RUBRICAS ALIQUOTA APURADO DIVERSOS GPS DEDUZIDO DIFERENGA
12 Empresa 2000 113228 113228
13 Satfrat 300 169.84 169,84
14 Cindfadmiaut 2000 152849 1.528.49
15 Terceiros 5.80 328,36 32836
TOTAL LiQuIDo: 345897 3.158,97

Levantamento: GFl - REM DECLARADA EM GFIP
Classificagdo: Deciarado em GFIP {com redugao de muita)

Competéncia: 1272000 CNAE: 35114 Terceiros: 0079 Moeda Originaria:  Real
BASE DE GALCULO:

01 SC Empreg/avulso 43.710,49

CREDITOS CONSIDERADOS

RUBRICAS ALIQUOTA APURADO DIVERSOS GPS DEDUZIDO DIFERENGA
12 Empresa 2000 9.942 10 1.701.14 8,240.96
13 Satirat 3.00 1.491.31 101356 471,75
1§ Terceiros 5.80 288321 288321
TOTAL LiQUIDO: 14.316.62 56071 871811
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Levantamento: DAL - Diferenca de Ac. Legais

Classificacdo:
Competéncia: 1212001 CNAE: Terceiros: Moeda Originaria: Real
BASE DE CALCULO:
CREDITOS CONSIDERADOS
RUBRICAS  ALIQUOTA  APURADO DIVERSOS GPS DEDUZIDO DIFERENCA
37 Multa s/recothin 007 0.07
TOTAL LIQUIDO: 007 007

Aliquota SAT/RAT

A Lei n2 8.212, de 1991, art. 22, inciso Il, alineas “a”, “b” e “c”, com a redacdo dada
pela Lei n? 9.732, de 11 de dezembro de 1998, traz a matriz legal da contribuicdo para o
financiamento dos beneficios concedidos em razdo da incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), verbis:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além
do disposto no art. 23, é de:

[...]

Il - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n? 8.213, de
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdao do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o

total das remunerag¢des pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos: (Redacdo dada pela Lei n29.732, de 1998).
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a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco
de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse
risco seja considerado médio;

c) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse
risco seja considerado grave.

O Decreto n? 3.048, de 1999, art. 202, §§ 32 e 49, na redagdo vigente a época de
ocorréncia dos fatos geradores objetos da presente autuacdo, ao regulamentar manifestada
contribuicdo, assim definiu “atividade preponderante” e a graduacdo do “risco de acidentes do
trabalho”:

Art. 202. A contribuicdlo da empresa, destinada ao financiamento da
aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho corresponde a aplicacdo dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneracao paga, devida ou creditada a qualquer
titulo, no decorrer do més, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
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[...]

§ 32 Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior
numero de segurados empregados e trabalhadores avulsos.

[...]

§ 42 A atividade econ6mica preponderante da empresa e os respectivos riscos de
acidentes do trabalho compdem a Relagdo de Atividades Preponderantes e
correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.

(destaques nosso)

Valido registrar que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Recurso
Extraordinario (RE) n? 343.446-2/SC, assentou tanto a constitucionalidade da reportada
contribuicdo, ainda que ndo instituida por meio de lei complementar, como a definicdo de
“atividade preponderante” e a graduacao dos respectivos riscos de acidente do trabalho, nestes
termos:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO: SEGURO DE ACIDENTE DO
TRABALHO — SAT. Lei 7.787/89, arts. 32 e 49; Lei 8.212/91, art. 22, Il, redacdo da
Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 49; art.
154, 11; art. 59, Il ; art. 150, 1.

I. — Contribuicdo para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho — SAT: Lei
7.787/89, art. 39, lI; Lei 8.212/91, art. 22, Il: alegacdo no sentido de que sdo
ofensivos ao art. 195, § 49, c/c art. 154, |, da Constituicdo Federal: improcedéncia.
Desnecessidade de observancia da técnica da competéncia residual da Unido, C.F.,
art. 154, |. Desnecessidade de lei complementar para a instituicdo da contribui¢cdo
para o] SAT.
[...]

lll. — As Leis 7.787/89, art. 39, Il, e 8.212/91, art. 22, Il, definem, satisfatoriamente,
todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigagdo tributdria vdlida. O fato
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de a lei deixar para o requlamento a complementagdo dos conceitos de “atividade
preponderante” e “grau de risco leve, médio e grave”, ndo implica ofensa ao
principio da legalidade genérica, C.F., art. 59, ll, e da legalidade tributaria, C.F., art.
150, I

(-]

Ademais, por meio do Enunciado n2 351 de sua sumula, o Superior Tribunal de
Justica (STJ) ja pacificou que apontada contribuicdo tera sua aliquota definida em funcdo do nivel
de risco dos afazeres praticados em cada estabelecimento, assim considerado quando
individualizado pelo respectivo CNPJ. Contudo, tratando-se de cadastro unico, referido percentual
serd determinado levando-se em consideracdo a graduacdao do perigo representado pela
atividade preponderante do contribuinte. Confira-se:

A aliquota de contribuicdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ,
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ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um
registro.

Nessa perspectiva, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) editou o Ato
Declaratdrio n° 11, de 20 de dezembro de 2011, aprovado pelo Ministro da Fazenda, dispensando
a apresentacdo de contestacdo e de interposicdao de recursos, bem como a desisténcia dos ja
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nestes termos:

“nas agdes judiciais que discutam a aplicacdo da aliquota de contribuicdo para o
Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em
cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade
preponderante quando houver apenas um registro.”

Com efeito, dito entendimento é de aplicacdo obrigatéria por este Conselho,
conforme preceitua o art. 98, pardgrafo Unico, inciso I, alinea “c”, do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Confira-se:

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.

Paragrafo uUnico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou decreto que:

[...]

Il - fundamente crédito tributario objeto de:

(-]

c) dispensa legal de constituicdo, Ato Declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos
termos dos arts. 18 e 19 da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002;

Outrossim, o Decreto n2 10.410, de 30 de junho de 2020, incluiu o § 32 - A no art.
202 do Decreto n? 3.048, de 1999, assim como deu nova redacdo ao § 32 do mesmo artigo,
perfilhando revelada norma com o entendimento dada a matéria pelo ST). Por conseguinte, a
atividade preponderante continuou sendo aquela que “ocupa o maior niumero de segurados da
empresa” com cadastro Unico ou naquela assim verificada em cada estabelecimento,
individualizado pelo respectivo CNPJ. Confira-se a nova configuracao regulamentar:

Art. 202. [...]
(]

§ 32 Considera-se preponderante a atividade que ocupa, em cada
estabelecimento da empresa, o maior nimero de segurados empregados e de
trabalhadores avulsos. (Redacdo dada pelo Decreto n? 10.410, de 2020)

§ 32-A Considera-se estabelecimento da empresa a dependéncia, matriz ou filial,
gue tenha numero de Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ préprio e a
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obra de construcdo civil executada sob sua responsabilidade. (Incluido pelo
Decreto n? 10.410, de 2020)

Ante o exposto, é pacifico que referida contribuicdo é fixada em func¢do do nivel de
perigo dos afazeres praticados na atividade preponderante do contribuinte com cadastro Unico
ou naquela verificada em cada estabelecimento, individualizado pelo respectivo CNPJ.

Contextualizada a matéria, passo a analise do caso concreto.

A Recorrente insurge-se contra contribuicdo para o SAT/RAT, calculada pela
fiscalizagdo a aliquota de 3% (trés por cento), aduzindo ser aplicdvel aquela definida em fungao da
atividade preponderante em cada um de seus estabelecimento, nestes termos (processo digital, fl.
755):

Assim sendo, vislumbra-se a irrefutdvel existéncia de inconstitucionalidade e
ilegalidade da contribuicdo ao SAT na forma em esta sendo exigido, visto que o
calculo do adicional do Seguro do Acidente do Trabalho deve obedecer, no
minimo, o efetivo grau de risco de cada um dos setores dos estabelecimentos, e
ndo por grau unificado para todas as empresas.

No entanto, consoante o Relatdrio de Langcamentos e Relatério do Auto de Infragdo,
as contribuicdes apuracdo se referiam apenas ao estabelecimento de CNPJ n2 15.194..590/0001-
08 (processo digital, fls. 58 a 67 e 89 a 97). Ademais, acerca da competéncia remanescente
(12/200), assim manifestou-se o julgador de origem (processo digital, fl. 735):

O contribuinte tem CNAE 3511.4 Construgdo e Reparagdo de Embarcagdes e
Estruturas Flutuantes, com Grau de Risco 3; que corresponde ao risco grave -
aliquota 3,00%.

Ante o exposto, tratando-se de atividade preponderante no cadastro fiscalizado,
mantém-se a aliquota aplicada pela fiscalizacdo. Afinal, se fosse o caso, caberia a ‘Recorrente
provar que a contribuicio referente a competéncia remanescente (12/00), corresponde a
estabelecimentos que carregam riscos laborais distintos. E isso ndo ha no processo!

Contribuicoes destinadas a terceiros, entidades e fundos

Com referéncia aos Terceiros (Saldrio Educacdo, Sesc, Sebrae e Incra) cabe salientar
gue todas essas contribuicoes estdo previstas em lei e o lancamento foi efetuado de acordo com a
legislacdo pertinente, ndo sendo competéncia administrativa tratar sobre alegacdes de ilegalidade
ou de inconstitucionalidade de leis, consoante se vé na sequéncia.

Principios constitucionais

Ditos principios caracterizam-se preceitos programaticos frente as demais normas
e extensivos limitadores de conduta, motivo por que tém apreciacdo reservada ao legislativo e
ao judicidrio respectivamente. O primeiro, deve considera-los, preventivamente, por ocasido da
construcdo legal; o segundo, ulteriormente, quando do controle de constitucionalidade. A vista
disso, resta indcua e incabivel qualquer discussao acerca do assunto na esfera administrativa, sob
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o pressuposto de se vé tipificada a invasdo de competéncia vedada no art. 22 da Constituicdo
Federal de 1988.

Nessa perspectiva, conforme se discorrera na sequéncia, o principio da legalidade
traduz adequacdo da lei tributaria vigente aos preceitos constitucionais a ela aplicdveis, eis que
regularmente aprovada em processo legislativo préprio e ratificada tacitamente pela suposta
inércia do judiciario. Por conseguinte, ja que de atividade estritamente vinculada a lei, ndo cabe a
autoridade tributaria sequer ponderar a conveniéncia da aplicacdo de outro principio, ainda que
constitucional, em prejuizo do designio legal a que estd submetida.

Por oportuno, o langamento é ato privativo da autoridade administrativa, pelo qual
se verifica e registra a ocorréncia do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito
passivo da obrigacdo tributaria prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Cédigo Tributdrio Nacional (CTN). Portanto, a luz do art. 142, § Unico, do mesmo Cddigo, trata-se
de atividade legalmente vinculada, razdo por que a fiscalizacdo esta impedida de fazer juizo
valorativo acerca da oportunidade e conveniéncia da aplicacdo de suposto principio
constitucional, enquanto ndo traduzido em norma proibitiva ou obrigacional da respectiva
conduta, verbis:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente,
determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar
o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.

Paragrafo uUnico. A atividade administrativa de langcamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

Diante do exposto, concernente aos argumentos recursais de que tais comandos
foram agredidos, supostamente em face de suposta inconstitucionalidade da aliquota SAT/RAT e
das contribuicOes destinadas a terceiros, .manifesta-se ndo caber ao CARF apreciar questdo de
feicdo constitucional. Nestes termos, a Medida Provisdria n.2 449, de 3 de dezembro de 2008,
convertida na Lei n.2 11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 26-A no Decreto n.2
70.235, de 1972, o qual determina:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgaos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo
dada pela Lein211.941, de 2009)

[...]

§ 6° O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado, acordo

internacional, lei ou ato normativo: (Incluido pela Lei n 11.941, de 2009)

[...]
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Il — que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela Lei n? 11.941, de

2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratdrio do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de
2002; (Incluido pela Lei n211.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar
n°73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n? 73, de 10 de fevereiro de
1993. (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)

Ademais, trata-se de matéria jd pacificada perante este Conselho, conforme
Enunciado n? 2 de simula da sua jurisprudéncia, transcrito na sequéncia:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Do exposto, improcede a argumentagdo do Recorrente, porquanto sem
fundamento legal razoavel.

Fundamentos da decisao de origem

O art. 114, § 12, inciso |, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023,
faculta o relator fundamentar seu voto mediante os fundamentos da decisdo recorrida, bastando
registrar dita pretensao, nestes termos:

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolucdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

[...]
§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida;

Nessa perspectiva, quanto as demais questdes levantadas no recurso acerca das
contribuicGes destinadas a terceiros, a Recorrente basicamente reiterou os termos da
impugnacao, nada acrescentando que pudesse alterar o julgamento a quo. Logo, tendo em vista
minha concordancia com os fundamentos do Colegiado de origem e amparado no reportado
preceito regimental, adoto as razdes de decidir constantes no voto condutor do respectivo
acorddo, nestes termos:
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26. O Salario-Educacdo; no periodo de 01/96 a 06/96, é regido pelo Decreto-Lei n°
1.422/75 combinado com o Decreto ri" 87.043/82, e no periodo de 02/97 a 07/97,
09/97, 11/97 a 02/98, 05/98 a 11/98, 01/99 a 03/99, 08/99 a 05/00, 07/00 a
09/00, 11/00 13/00, pela Lei n® 9.424/96:

[...]

27. As contribui¢bes para o INCRA est3o previstas no art. 6°, §4°, da Lei n° 2.613,
de 23 de setembro de 1955, c/c o art. 1°, inciso |, do Decreto-Lei n° 1.146, de 31
de dezembro de 1970, DOU de 31/12/70:

[...]

28. O Parecer/CJ n° 1.113/98 firmou entendimento de ser devida a contribuicdo
para o INCRA por todos os empregadores:

[...]

29. As contribuicGes para o SESI e SENAI foram langadas nesta NFLD, conforme o
Relatdrio Fiscal as fls. 87, e sdo efetivamente devidas pelas empresas
enquadradas no plano sindical da Confederacdo Nacional da Industria, consoante
classificacdo do art. 577 da CLT. e seu anexo, como ho presente caso.

30. Dispde o Decreto-Lei n°-6.246, de 5 de fevereiro de 1944, DOU de 8/02/44,
gue modifica o sistema” de cobranca da contribuicdo devida ao Servigco Nacional
de Aprendizagem Industrial (SENAI):

(-]

31. Dispde o Decreto-Lei n° 9.403, .de 25 de junho de 1946, DOU de
28/06/46, que atribui a Confederagdo Nacional da Industria o encargo de criar,
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organizar
e dirigir o Servico Social da Industria e da outras providéncias:

(-]

32. As contribuicdes para o SEBRAE tém, como sujeito passivo, os mesmos
contribuintes do SENAI, SENAC, SESI e SESC, portanto, corretamente langadas, e
estdo previstas no art. 8°, §3°, da ;Lei n2.8.029/90 combinado com o art. 1° do
Decreto-

Lei n® 2.318/86:

[-]

33. A lein®8.212/91, em seu art. 94 com a redagdo original e com a redagdo
dada pela Lei n® 9.528/97,"autoriza a -arrecadaco e fiscalizacdo pelo INSS das
contribuicdes devidas a Terceiros:

[..]
Como visto, tocante a matéria, também sem razdo a Recorrente.

Conclusdo
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Ante o exposto, acolho a preliminar tocante a garantia recursal e suspensdo da
exigibilidade do crédito tributdrio suscitada no recurso voluntario interposto e, no mérito, dou-lhe
parcial provimento, cancelando-se o crédito tributario atinente as competéncias 11/2000 e
anteriores, assim como aquele referente a competéncia 13/2000, eis que atingido pela
decadéncia.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
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